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DEPENDE DE NÓS 
 

Depende de nós 
Quem já foi ou ainda é criança 

Que acredita ou tem esperança 
Quem faz tudo para um mundo melhor 

 
Depende de nós 

Que o circo esteja armado 
Que o palhaço esteja engraçado 

Que o riso esteja no ar 
Sem que a gente precise sonhar 

 
Que os ventos cantem nos galhos 
Que as folhas bebam os orvalhos 

Que o sol descortine as manhãs 
 

Depende de nós 
Se esse mundo ainda tem jeito 

Apesar do que o homem tem feito 
Se a vida sobreviverá 

(Ivan Lins e Victor Martins) 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

RESUMO 
 
 
Este trabalho descreve uma experiência de Educação Ambiental envolvendo a 
cultura local e o desenvolvimento sustentável por meio dos expedientes da narrativa 
oral e aula-oficina. Além de registros bibliográficos e documentais habituais, contou-
se com material coletado por alunos do 8º ano (Escola do Recife da Universidade de 
Pernambuco) junto a contadores de histórias (moradores antigos) dos seguintes 
bairros do Recife: Madalena, Jardim São Paulo, Boa Viagem, Afogados, Casa Forte 
e Imbiribeira. As atividades desenvolvidas com os alunos a partir dessas histórias 
ouvidas e recontadas em oficina, seguida do debate com eles e outros professores, 
revelaram-se profícua experiência de educação ambiental: um fomento ao 
desenvolvimento sustentável mediante exercício de cidadania e de consciência 
crítica. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental, Aula-Oficina, Cultura Local, Contadores 
de histórias, Desenvolvimento Sustentável. 

 



  

ABSTRACT 

 
 
This work describes an experience of Environmental Education wrapping to local 
culture and the sustainable development through the means of the oral narrative and 
classroom-workshop. Besides usual bibliographical and documentary registers, one 
disposed of material collected by pupils of the 8th year (School of the Recife of the 
University of Pernambuco) near story-tellers (ancient residents) of the next districts  
of Recife: Madalena, Jardim São Paulo, Boa Viagem, Afogados, Casa Forte and 
Imbiribeira. The activities developed with the pupils from these histories heard and 
recounted in workshop resulted from the discussion with them and other teachers, 
useful experience of environmental education was revealed: an incitement to the 
sustainable development by means of exercise of citizenship and of critical 
conscience. 
 
Key words: Environmental education, Classroom Workshop, Local Culture, 
Story-tellers, Sustainable Development. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta dissertação tem como tema central os aspectos da cultura local como 

instrumento de Educação ambiental na Escola do Recife, unidade integrante da 

Universidade de Pernambuco. 

A educação ambiental, com a cultura e o desenvolvimento sustentável, 

constituiu-se o objeto empírico e teórico desta pesquisa. Em particular, foram 

adotados recursos teórico-metodológicos característicos do campo da memória 

narrativa oral, como prática de educação ambiental. 

A escolha da ñEscola do Recifeò como universo emp²rico desta pesquisa deu-

se em função do envolvimento profissional e pessoal do autor com essa escola. Foi 

nela que o autor iniciou a vida de magistério e, lecionando de 1997 a 2004, fez 

muitas amizades, entre alunos, professores e funcionários. 

O interesse do autor por educação ambiental (EA) teve início no colégio 

Marista São Luís, período em que orientava os alunos em relação a projetos cujos 

temas estavam ligados à EA, para que eles desenvolvessem e apresentassem no 

CONIC ï Congresso de Iniciação Científica que é realizado no final do ano letivo. 

Desde então, começou a pesquisar, na internet e em livros, temas relacionados à 

EA. 

Quando surgiu a oportunidade de fazer este mestrado, houve um 

aprofundamento nas pesquisas e maior dedicação à EA, por acreditar ser esta 

fundamental em processos de promoção do Desenvolvimento Local Sustentável. 

Com efeito, a EA comprometida com a transformação de valores, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a preservação 

do meio ambiente, considerando-o na sua totalidade, envolvendo os aspectos 

humanos, econômicos, sociais e culturais, é a educação afinada com o novo modelo 

de desenvolvimento que ® o ñDesenvolvimento Sustent§velò, ou seja, aquele que 

atende às necessidades dos presentes sem comprometer a habilidade das gerações 

futuras em atender as suas. Entende-se por ñnecessidadesò, o desenvolvimento 

econômico aliado ao desenvolvimento social, cultural e humano inerentes à 

preservação do meio natural. 

A abordagem da pesquisa centrada na dimensão cultural foi motivada 

inicialmente pela necessidade de instigar junto aos jovens a identidade cultural local. 
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Partiu-se da consideração, por meio da experiência pedagógica acumulada no 

Colégio Marista São Luís e Escola do Recife, de que os jovens, de uma maneira 

geral, estão perdendo suas raízes culturais, atraídos por fascínios e projetos 

fugazes, característicos dos tempos modernos, e estão substituindo a nossa cultura, 

seja no aspecto musical, culinária, festas, costumes, etc., pela cultura de outras 

regiões, estados, países, enfim. 

Em face dessa desvalorização cultural local, nosso exercício de cidadania dá-

se tendenciosamente através de perspectivas estrangeiras, abstendo-se da 

interlocução mais efetiva e ampla com a diversidade de manifestações do universo 

cultural enraizado em nossa própria experiência local. Não se trata, entretanto, de 

uma afirmação puramente etnocêntrica, ou de aversão ao estrangeiro, ou ainda, 

afastada de uma premente demanda que valoriza o diálogo intercultural, num mundo 

globalizado. Mas tomamos por base o entendimento de que só é possível aprender 

e conviver com outras culturas, a partir da consciência e maturação de nossas 

próprias referências socioculturais e históricas. 

Nosso patrimônio histórico e o passado cultural têm sido esquecidos. Nesse 

sentido, é fundamental reviver e repensar o passado. Com frequência ouvimos falar 

que ño povo tem mem·ria curtaò. A hist·ria de um povo de uma regi«o ou cidade, 

n«o pode ser esquecida. ñPovo que n«o tem ra²zes culturais, tradi­»es e 

conhecimentos preservados do passado produzem um presente confuso e um futuro 

duvidosoò (DIAS, 2006. p. 165). 

Berry sinaliza nessa mesma dire­«o: ñDevemos come­ar a reabitar os nossos 

lugares, com amor, conhecimento, habilidade e reverência e, nesse processo, 

restaurar o contexto da nossa hist·ria, da nossa cultura, ou seja, da nossa vidaò. 

(BERRY apud CAPRA, 2006. p. 124). 

A informação sobre a história e a cultura local deve fazer parte do 

conhecimento de cada cidadão local; da mesma forma, a preservação dos bens, das 

expressões e das iniciativas da cultura devem estar asseguradas e a qualificação e 

vitalidade criativas devem ser estimuladas. 

Não há Desenvolvimento Sustentável em um território, a partir da cultura, se a 

informação sobre a história e a cultura local não for de conhecimento do seu povo, 

se a preservação dos bens, das expressões e das iniciativas da cultura não estiver 

garantida e se a criatividade, afetividade e pertencimento não estiverem sendo 

estimulados. 
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A experiência docente com os jovens das escolas mencionadas trouxe a 

constatação de que, a despeito da existência de políticas públicas e ações 

direcionadas à preservação do patrimônio histórico-cultural, tal patrimônio não é 

vivido como parte do cotidiano daqueles jovens. 

Sendo assim, surgiram os seguintes questionamentos: de que forma é 

possível contribuir para a valorização de aspectos socioculturais locais na formação 

educacional dos jovens? De que forma a valorização de aspectos socioculturais 

locais pode acarretar, em termos de estímulos, a sensibilidade ecológica e a 

cidadania? De que forma pode-se fomentar/promover uma prática de Educação 

Ambiental centrada na realidade local, através dos aspectos socioculturais locais, 

aprofundando-os em temas ligados ao Desenvolvimento Sustentável, no sentido de 

uma real valorização do patrimônio histórico-cultural do Recife e de promoção da 

qualidade de vida por meio do fomento à memória cultural? 

A partir dessas questões, buscou-se desenvolver este trabalho baseado no 

seguinte objetivo geral: contribuir na formação educacional dos jovens estudantes, 

visando o Desenvolvimento Local Sustentável (DLS), por meio do estímulo à 

consciência ecológica e à cidadania, a partir da valorização de aspectos 

socioculturais locais. 

Para dar conta do objetivo geral, foram determinados os seguintes objetivos 

específicos: elaborar uma prática de educação ambiental, tendo por estudo de caso 

o contexto de uma escola pública do Recife (Escola do Recife), considerando, 

estrategicamente, aspectos socioculturais locais como instrumentos didáticos em 

benefício do DLS. Além disto, trabalhar com esses instrumentos didáticos apoiados 

na cultura como força de ação social, canalizando-os para temas ligados ao 

desenvolvimento local sustentável: a preservação do patrimônio histórico-cultural do 

Recife e a promoção da qualidade de vida por meio do fomento à memória cultural. 

Para isso optou-se pelo recurso à memória coletiva por meio de um trabalho 

didático, envolvendo contadores de histórias nos bairros do Recife, o que será 

detalhado à frente. 

Vale à pena salientar que, essencialmente, esta pesquisa foi de caráter 

qualitativo com ênfase etnográfica participante, pois o autor esteve inserido no 

contexto e na perspectiva de condução da pesquisa. 

O local escolhido para realização deste trabalho foi a Escola do Recife, que 

integra o sistema educacional da Universidade do Estado de Pernambuco (UPE), 
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localizada na Avenida Sport Clube do Recife nº 252, Bairro da Ilha do Leite, no 

prédio da Faculdade de Ciências da Administração de Pernambuco, Recife, 

Pernambuco. A escola funciona no turno da Tarde e oferece do 6º ao 9º ano do 

ensino fundamental e do 1° ao 3° ano do ensino médio. O trabalho foi feito com os 

alunos do 8° ano, na faixa de 13 anos. 

 Foi desenvolvida uma atividade na forma de oficinas com os alunos do 8º ano 

(antiga 7ª série), num programa de extensão cultural em parceria com o núcleo de 

gestão ambiental (NGA) da Faculdade de Ciências da Administração de 

Pernambuco. Como está colocado mais à frente, o trabalho com as oficinas, 

seguidas de debate e reflexão, constituiu-se o elemento chave na pesquisa, 

enquanto instância de coleta de dados. 

Nesse sentido, o trabalho se deu através das seguintes etapas: 

a) Esclarecimento inicial ao grupo sobre o duplo propósito da oficina, seja no 

âmbito de suas formações como instância prática de aprendizado que envolve EA, 

cultura local e desenvolvimento sustentável, seja como parte presente da pesquisa 

de mestrado. Nota-se o valor de suas contribuições enquanto dados agregados da 

história oral e das reflexões que dela procederam. 

b) Apresentação do tema aos alunos, objetivos da pesquisa e de como seriam 

desenvolvidas as aulas-oficina, para que eles pudessem tomar parte nelas e, por 

conseqüência, despertar o interesse para o trabalho. Antes das oficinas, uma 

imersão ï apresentação de dados do patrimônio histórico cultural (Apêndices e item 

2.2) para os alunos, como forma de estudo/pesquisa e estímulo para a etapa de 

coleta de dados conforme se vê a seguir. 

c) A turma foi dividida em 6 grupos e cada grupo visitou uma localidade de um 

bairro de referencial histórico do Recife (p.64). Cada grupo escolheu uma ou mais 

pessoas que ali vivem há mais tempo, no sentido de coletar sua(s) história(s).  

Pediu-se aos alunos que solicitassem aos narradores de histórias que 

falassem como era o bairro no passado; como era o clima, o tamanho da população, 

a vegetação, os animais que existiam (se existiam), enfatizando os costumes, as 

festas, as tradições, como eram os meios de transporte, a educação, o atendimento 

à saúde, a prática de esportes (se havia). Havia violência? Havia Poluição? 

Procuraram também saber dessa(s) pessoa(s) do que mais sente(m) falta, como 

gostariam que fosse a cidade hoje. 
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d) Cada grupo apresentou sua história para a turma. A idéia foi gerar 

aprendizado na forma de um debate e auto-reflexão, considerando-se as seguintes 

questões de partida: o desenvolvimento trouxe melhorias para o lugar? Quais? O 

desenvolvimento trouxe o quê, de bom ou ruim? Nesse estágio, discutiu-se a idéia 

de Desenvolvimento Sustentável na sua relação com a tradição cultural. 

Após esse momento com os alunos, foi apresentada ao corpo docente e à 

direção da escola uma proposta interdisciplinar com as seguintes linhas de ação 

pedagógica: 

a) Estudar um centro histórico, um parque ou meio natural para que possa ser 

o ponto de partida. Daí, elaborar mapas e plantas de edificações e comparar com 

mapas antigos. 

b) Analisar os registros populacionais de uma determinada localidade é outro 

recurso a explorar, tendo por base a evidência histórico/cultural. Identificar os 

recursos e características que dão o caráter especial de uma localidade ou região e 

discutir as alternativas para sua preservação. Os objetos e monumentos do passado 

são a evidência concreta da continuidade e da mudança dos processos culturais. 

A dissertação está dividida em três capítulos. Tendo em vista o caráter central 

da Educação Ambiental, neste trabalho dedicou-se todo o cap²tulo 1, ñOs Caminhos 

que Fundamentaram a Educa­«o Ambientalò, a mostrar a evolu­«o da Educa­«o 

Ambiental no Mundo, no Brasil e em Pernambuco. 

No segundo cap²tulo, ñA educa­«o ambiental na escolaò, apresenta-se a 

perspectiva da EA na escola, mostrando sua importância e a forma de ser utilizada 

como estratégia, propendendo à mudança de atitudes, tais como o exercício pleno 

da cidadania e estímulo à consciência ecológica. Além disto, visa à sustentabilidade 

cultural através dos aspectos da cultura local.  

O terceiro cap²tulo, ñMem·ria e Tradição: O papel do contador de histórias, 

apresenta a importância dos contadores de história na promoção: da identidade 

cultural e do desenvolvimento sustentável, bem como também apresenta a análise 

das histórias dos bairros do Recife, apresentadas pelos alunos em oficina (p.13). 

Trata-se da apresentação do material coletado pelos alunos junto aos moradores 

antigos, pondo em xeque o Desenvolvimento Local Sustentável. 

Nas Considerações Finais, tecem-se algumas considerações acerca da 

condição de pesquisador, e também, algumas considerações sobre a pesquisa. 
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1 - OS CAMINHOS QUE FUNDAMENTARAM A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

1.1 A Educação Ambiental No Mundo 

 

 

Cerca de 10 mil anos antes de Cristo, a revolução agrícola já provocava 

impactos na natureza, pelas derrubadas das florestas. A partir daí, o Homem ouviu 

falar na destruição da fauna e da flora, poluição do ar pelas queimadas, poluição do 

solo, excesso de matéria orgânica e erosão (DIAS, 2004). 

A sociedade européia, no final do século XVII, passou por várias 

transformações. Surge, assim, o Iluminismo, que tinha como ideias básicas a 

liberdade e o progresso. Esse conjunto de ideias contraria uma classe em ascensão: 

a burguesia, que sai vencedora ao derrotar o mercantilismo, o estado absolutista e 

solidifica uma nova ordem: o capitalismo. A Revolução Industrial é a marca do 

capitalismo que, ao modificar o sistema de produção, consegue aumentar a margem 

de lucro do capitalista, promovendo uma enorme poluição do ar, dos rios, do solo, 

etc. Esta revolução foi o ponto de partida para toda a problemática vivenciada nos 

dias de hoje. Ao longo dos três últimos séculos, o malefício que o capitalismo trouxe 

para o meio ambiente era justificado pela possibilidade do progresso humano. As 

novas tecnologias permitiram avanços em várias áreas. No entanto, a partir dos 

anos sessenta do século XX, esse progresso começou a ser questionado (BRAICK, 

2007, p. 322-325). 

No in²cio da d®cada de 60, o livro ñPrimavera Silenciosaò, da jornalista e 

bióloga Rachel Carson, publicado em 1962, constituiu-se um marco da literatura que 

tratava de questões ambientais. Reunia uma série de narrativas sobre catástrofes 

ambientais que estavam acontecendo em várias partes do mundo, mas ainda não se 

falava em EA. Rachel apud Dias (2004, p.74) alertava a sociedade internacional 

para o problema e citava o modelo de desenvolvimento ñecon¹micoò como o grande 

vilão. Rios mortos, o ar das cidades cada vez mais contaminado pela poluição, 

destruição de florestas, águas contaminadas, solos envenenados por biocidas, 

catástrofes mundiais, enfim, já naquela época um quadro devastador. Pouco depois 

da obra da jornalista norte-americana, o francês Jean Dorst lançou outro livro, na 

Europa, intitulado "Antes que a Natureza Morra". Foi mais um forte grito de alerta. O 
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historiador Pascal Acot (1990) apud Dias (2004, p.78) revela uma curiosidade a 

respeito desta publicação: ela é de 1965, mas a repercussão maior só ocorreu dois 

anos mais tarde, quando se divulgou uma nova catástrofe ecológica: O naufrágio do 

petroleiro Torrei Canyon contaminou uma grande faixa litorânea, trazendo inúmeras 

conseqüências ecológicas. Tudo devido à obsessão pelo poder e à busca 

exacerbada do lucro (DIAS, 2004, p.78). 

De acordo com Leff (2006, p. 62): 

 

A problemática ambiental não é ideologicamente neutra nem é alheia a 
interesses econômicos e sociais. Sua gênese dá-se num processo histórico 
dominado pela expansão do modo de produção capitalista, pelos padrões 
tecnológicos gerados por uma racionalidade econômica a curto prazo, 
numa ordem econômica mundial marcada pela desigualdade entre nações 
e classes sociais. Este processo gerou, assim, efeitos econômicos, 
ecológicos e culturais desiguais sobre diferentes regiões, populações, 
classes e grupos sociais, bem como perspectivas diferenciadas de 
análises. 

 

Diante de tantas catástrofes, em 1965, na Inglaterra, na conferência de 

Educação da universidade de Keele, falou-se pela primeira vez no rótulo Educação 

Ambiental, com a recomendação que esta deveria se tornar a educação para a 

cidadania, onde todos os cidadãos deveriam, a partir da EA, construir uma 

consciência crítica para a solução dos problemas citados. Para Dias (2004, p.78), os 

participantes do evento ainda definiam EA como: ñConserva­«o ou ecologia 

aplicada, e o ve²culo seria a Biologiaò. Vale lembrar que, no mesmo ano de 1965, 

Albert Schweitzer, um dos lutadores pela ética ambiental, foi agraciado com o 

Prêmio Nobel da Paz. Em 1968, mais uma vez na Inglaterra, foi criado o Conselho 

para Educação Ambiental, do qual mais de cinqüenta organizações participaram 

com olhos voltados para temas relacionados à educação e ao meio ambiente. Além 

disso, pelo menos mais seis países europeus (Dinamarca, Finlândia, França, 

Islândia, Noruega e Suécia) discutiram a respeito da iniciação da educação 

ambiental no currículo escolar (GUIMARÃES, 1995, p. 33). 

De acordo com este autor, a maior novidade do ano neste setor foi a forma 

pela qual a educação ambiental passou a ser analisada: a UNESCO - Organização 

das nações unidas para a educação, à ciência e à cultura realizou um estudo de 

casos sobre o meio ambiente e a escola com setenta e nove de seus países-

membros. Por este estudo, ficou definido que: ñA Educação Ambiental não deveria 

tornar-se uma disciplina específica no currículo das escolas, tendo em vista sua 
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complexidade e a interdisciplinaridadeò. Quando nos referimos ¨ complexidade do 

meio ambiente é porque este não se constitui apenas como o meio natural, mas 

compreende também a relação com outros aspectos: sociais, culturais, econômicos, 

etc. De tantos encontros promovidos pela Organização das Nações Unidas - ONU, 

em 1972, na cidade de Estocolmo, uma grande conferência sobre o ambiente 

Humano reuniria representantes de 113 países e se transformaria no marco histórico 

decisivo na busca de soluções para os problemas ambientais (DIAS, 2004, p. 36). 

Nesta conferência, ficou decidido que mudanças radicais deveriam ser 

introduzidas nos modelos de desenvolvimento, nos hábitos e comportamentos dos 

cidadãos e da sociedade. Chegou-se à conclusão que esses objetivos só seriam 

alcançados através da educação. Mas a educação, na época, com características 

rígidas e opressoras, não seria capaz de promover as mudanças desejadas. 

Reconheceu-se então que era necessário mudar a educação. Estabeleceu-se um 

plano de ação mundial, recomendando que se devesse estabelecer um programa 

internacional de EA. A partir daí, a EA passou a ser considerada um campo de ação 

pedagógica, adquirindo relevância e validade internacionais (DIAS, 2004, p. 36). 

Um desafio foi lançado em Estocolmo: seria necessário um esforço 

internacional para se definir em bases conceituais o que seria a EA. Isso foi feito em 

encontros sub-regionais, regionais, nacionais e internacionais sucessivos, gerando 

documentos que estabeleceriam seus objetivos, princípios, finalidades e 

recomendações (DIAS, 2004, p. 37). 

Em 1975, a UNESCO, promoveu em Belgrado, Iugoslávia, o seminário 

Internacional sobre EA, reunindo especialistas de 65 países. A discussão sobre 

terríveis desigualdades entre os países do Norte e do Sul influenciou na elaboração 

da carta de Belgrado, na qual estão explicitadas as metas e os objetivos da EA, 

onde o princípio básico é a atenção com o meio natural, considerando os fatores 

ecológicos, políticos, sociais, culturais e éticos (GUIMARÃES, 1995, P.38). 

A carta de Belgrado determina: 

 

A EA deve ser contínua, multidisciplinar, integrada dentro das diferenças 
regionais, voltada para os interesses nacionais e centrada no 
questionamento sobre o tipo de desenvolvimento. Tem como meta 
prioritária a formação nos indivíduos de uma consciência coletiva, capaz de 
discernir a importância ambiental na preservação da espécie humana e, 
sobretudo, estimular um comportamento cooperativo nos diferentes níveis 
das relações inter e intranações (GUIMARÃES, 1995, P.38). 
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Em 1976, em Chosica (Peru) e Bogotá (Colômbia), realizaram-se reuniões na 

esfera da América Latina. Em Chosica, a EA foi mencionada como um agente 

fortalecedor e catalisador dos processos de transformação social (GUIMARÃES, 

1995, P.38). 

Em Bogotá (1976), definiu-se a EA como: 

 

O instrumento de tomada de consciência do fenômeno do 
subdesenvolvimento e de suas implicações ambientais que tem a 
responsabilidade de promover estudos e de criar condições para enfrentar 
esta problemática eficazmente (GUIMARÃES, 1995, P.38). 

 

No entanto, vale salientar que não é só o subdesenvolvimento, mas também o 

consumo desenfreado e a busca exorbitante do lucro dos países desenvolvidos que 

acarretam problemas ambientais. 

Em 1977, a ONU, em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (PNUMA), organiza a I grande conferência Intergovernamental sobre 

Educação para o ambiente, em Tbilisi ï Geórgia (ex-URSS). Nessa conferência 

foram definidas de forma mais sistemática e com uma abrangência mundial as 

diretrizes, as conceituações e os procedimentos para a EA, Ressaltando que a EA é 

um elemento essencial para uma educação global, orientada para resolução de 

problemas, em favor do bem estar humano (GUEDES, 2006, p. 49). 

A partir desta conferência, considerada até hoje como o ponto máximo do 

programa internacional de EA, cresceu a divulgação de informações por meio de 

livros, filmes e outros meios de comunicação. Nela, a Educação Ambiental foi 

definida como: 

 

Uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da educação, orientada para a 
resolução dos problemas concretos do meio ambiente através de enfoques 
interdisciplinares e de uma participação ativa e responsável de cada 
indivíduo da coletividade (GUEDES, 2006, P.49). 

 

Em relação a esse conceito, observa-se que a EA deve tornar-se uma prática 

interdisciplinar, orientada: para a prevenção e resolução de questões que envolvam 

os aspectos naturais e os aspectos produzidos pelo próprio Homem (GUEDES, 

2006, p. 50). 

Dez anos após esta conferência, a UNESCO organizou em Moscou (Rússia) 

a II Conferência Mundial para tratar de EA. Nesta conferência concordou-se que a 

EA deveria, simultaneamente, preocupar-se com: 
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 A promoção da conscientização, transmissão de informações, 
desenvolvimento de hábitos e habilidades, promoção de valores, 
estabelecimento de critérios para a resolução de problemas e tomada de 
decisões (DIAS, 2004, p. 140). 

 

Portanto, a EA tem como objetivo modificar comportamentos nos campos 

cognitivos e afetivos. Foi elaborado um documento que enfatiza a necessidade de 

atender prioritariamente à formação de recursos humanos nas áreas formais e não 

formais da EA e na inclusão da temática ambiental nos currículos de todos os níveis 

de ensino.  

Em 1992, realiza-se no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho, a conferência da 

ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED) com a participação de 

mais de 170 países, secretariada pelo canadense Maurice Strong, o mesmo da 

Conferência de Estocolmo A Rio-92 como ficou conhecida, teve como objetivos 

(DIAS, 2004, p. 37): 

 

1. Examinar a situação ambiental do mundo e as mudanças ocorridas 
desde a Conferência de Estocolmo; 2. Identificar estratégias regionais e 
globais para ações relacionadas às principais questões ambientais; 3. 
Recomendar medidas a serem tomadas, nacional e internacionalmente, 
referentes à proteção ambiental através de política de desenvolvimento 
sustentado; 4. Promover o aprimoramento da legislação ambiental 
internacional; 5. Examinar estratégias de promoção do Desenvolvimento 
Sustentável e da erradicação da pobreza nos países em desenvolvimento, 
entre outros. 

 

Durante este encontro, foi elaborada a Agenda do século XXI (Agenda 21), 

que consiste num plano de ação para a sustentabilidade humana. A agenda 21 

possui quarenta capítulos que tratam de dimensões econômicas e sociais, 

conservação e manejo de recursos naturais, fortalecimento da comunidade e meios 

de implementação. Além da Agenda 21, outros acordos foram discutidos, aprovados 

e assinados pelos países participantes do referido Evento: A declaração do Rio 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento; A declaração sobre as Florestas; A 

convenção sobre Mudanças Climáticas e a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(DIAS, 2004, p. 37). 

Na Rio-92, a EA foi definida como uma educação crítica da realidade, cujos 

objetivos são: fortalecimento da cidadania para a população como um todo, e não 

para um grupo restrito, concretizando-se pela possibilidade de cada pessoa ser 

portadora de direitos e deveres e de se converter, portanto, em ator corresponsável 



 21 

 

na defesa da qualidade de vida; estabelecer uma educação que seja crítica e 

inovadora, em dois níveis: formal (na escola) e não formal (fora da escola) (DIAS, 

2004, p.37). 

Assim, a educação ambiental deve ser acima de tudo um ato político voltado 

para a transformação social capaz de transformar valores e atitudes, construindo 

novos hábitos e conhecimentos, defendendo uma nova ética, que sensibiliza e 

conscientiza na formação da relação integrada ser humano/sociedade/natureza, 

aspirando ao equilíbrio local e global, como forma de melhorar a qualidade de todos 

os níveis de vida. 

Em 2002, é realizado em Johanesburgo (África do Sul) o encontro mundial 

sobre o Desenvolvimento Sustentável para avaliar as metas atingidas após a Rio-92. 

Esse evento ficou conhecido como Rio + 10. Nesse encontro, representantes dos 

países pobres e ricos estiveram presentes à Conferência, a fim de discutirem sobre 

questões importantes para o futuro da humanidade no planeta Terra. Os resultados 

foram desanimadores; pouco se avançou em relação aos objetivos traçados no Rio 

de Janeiro. O previsível aconteceu: depois de duas semanas de negociações, 

conchavos, avanços e recuos, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 

(Rio + 10) terminou em Johanesburgo sem plano algum para salvar o planeta e com 

acordos tidos por ONGs como "vergonhosos" (SATO, 2002). 

Nesses 10 anos que passaram da Rio-92 para Johanesburgo-2002, pouco se 

fez em relação à EA e a agenda 21 mal saiu do papel. 

 

(...) Se há dez anos atrás tínhamos um capítulo somente para a educação 
(capítulo 36) e transversalizada em todos os demais, hoje ela aparece 
timidamente em alguns itens relacionados com a dimensão social. Alíás, 
observar²amos que a palavra ñeduca­«oò a quinta mais citada na agenda 
21, tem pouca ressonância no interior dos debates atuais, vindo 
pasteurizada nas proposições das novas agendas, da proteção dos 
sistemas naturais, da informação ambiental, da prosperidade, das políticas 
ecológicas e da equidade social (SATO, 2002). 

 

Enquanto os chefes de Estado presentes à cúpula pediam em seus discursos 

metas e prazos para a implementação da Agenda 21, seus negociadores produziam 

um plano de ação sugerindo justamente o contrário: não assumir compromissos 

muito definidos a longo prazo: 

 
(...) a civilização, tal como hoje a conhecemos, com sua história e mitologia 
próprias, é ainda mais muda que a própria natureza que pretende 
interpretar, é ainda mais cega e elementar que as forças que ela pretende 
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controlar. Esta civilização vive na oposição permanente com tudo que a 
rodeia e até consigo própria. As suas cidades anormais e desventradas, as 
suas terras mortas, seu ar envenenado, o seu espírito mercantil e estreito 
são o repertório cotidiano da sua imoralidade e da sua indiferença 
(BOOKCHIN apud WALDMAN, 2006, p. 192). 

 

 

1.2 A Educação Ambiental no Brasil 

 

 

Chegamos aos anos 70 em ritmo de "milagre econômico". Contrariando as 

tendências internacionais de proteção ao meio ambiente, o regime militar deu 

sustentação para o crescimento econômico a qualquer custo, sem nenhuma 

preocupação ambiental. Isto abrangia alguns megaprojetos, como a Usina Nucelar 

de Angra, no Estado do Rio, a Usina Hidrelétrica de Tucuruí, a Transamazônica e o 

Projeto Carajás, na Amazônia. Em resposta, o Brasil recebeu várias críticas, do 

Exterior. O governo Federal manteve-se na defensiva, alegando que estas críticas 

seriam uma forma de conspiração das nações desenvolvidas para impedir o 

crescimento do país (BRASIL, 1997a). 

Mesmo mantendo esta posição defensiva, em 1972 o Brasil mandou uma 

delegação oficial a Estocolmo, para a Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente 

Humano. Enquanto isso, de acordo com o relato do biólogo e professor Paulo 

Nogueira Neto, o governo estadual goiano lançava uma campanha, na mídia, para 

atrair indústrias, mesmo que poluentes, com imagens de chaminés soltando fumaça 

e o título: "Traga sua poluição para Goiás", o que suscitou ainda mais protestos 

internacionais. Mas, no fim da Conferência de Estocolmo, o Brasil assinou, sem 

restrições, a Declaração da ONU sobre o Meio Ambiente Humano (DIAS, 2004, p. 

80). 

No ano seguinte, a Presidência da República criou a Secretaria Especial do 

Meio Ambiente (SEMA), dentro do Ministério do Interior, convidando o professor 

Nogueira Neto para comandá-la. Foi o primeiro órgão nacional do meio ambiente. 

Entre as atribuições, havia o controle da poluição e a educação ambiental (DIAS, 

2004, p.80). 

Com "um título muito importante, mas só duas salas e cinco funcion§riosò, 

Nogueira Neto começou um período à frente da SEMA, que duraria treze anos, 

marcados por maravilhosas conquistas, como o desenvolvimento de normas e leis 
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na área ambiental e a instalação de inúmeras Estações Ecológicas, iniciadas pelos 

dois extremos do país. A primeira foi a Estação Ecológica do Taim, no Rio Grande 

do Sul, e a segunda, a de Uriracuera, em Roraima. Nogueira definiu uma estratégia 

fundamentada no bom relacionamento com a mídia. Ele sabia que o tema contava 

com a simpatia da imprensa que, por sua vez, tinha limitações para cobrir outros 

assuntos, devido à censura política (DIAS, 2004, p.80). 

Outro caminho adotado pelo titular da SEMA foi tentar "somar recursosò, 

propondo parceria com os demais órgãos de governo. Assim, para a área de 

Educação Ambiental, estabeleceu contato com o então Ministério da Educação e da 

Cultura, o que resultou na defini­«o de que ñEduca­«o Ambientalò poderia constar 

no currículo, mas não como matéria, o que Nogueira-Neto traduziu como uma 

"atitude compreensiva, n«o extrusivaò (BRASIL, 1997a). 

A jornalista Regina Gualda, que desde 1973 assumira a chefia da Divisão de 

Divulgação da Educação Ambiental da SEMA (sendo, no início, a única funcionária 

do setor), completa as informações de Nogueira-Neto, com a ideia de outros 

contatos, realizados junto à UNESCO e embaixadas, para se cientificar sobre o que 

existia na área ambiental fora do Brasil, e também sobre recursos disponíveis para 

atuar no setor. Segundo ela, a Educação Ambiental foi assim entendida pela equipe 

da Secretaria: 

 

Um instrumento para levar os diversos atores da sociedade a um 
entendimento e à percepção de que o ser humano é parte do meio 
ambiente, sendo importante criar atitudes adequadas com a natureza. 
Portanto, isto compreenderia também a educação formal e a informal, 
realizada através de campanhas e outros meios (BRASIL, 1997a). 

 

Em 1975, ocorreu o Primeiro Encontro Nacional sobre Proteção e Melhoria do 

Meio Ambiente, promovido pelo governo federal, que trouxe até convidados 

estrangeiros (BRASIL, 1997a). 

Em 1976, a SEMA assinou um convênio inédito com a Fundação Educacional 

do Distrito Federal e a Universidade de Brasília, para implementar o primeiro Curso 

de Extensão para Professores do 1º Grau (hoje ensino fundamental), em que mais 

do que treinar os professores, a proposta era reformular o currículo nas escolas do 

Distrito Federal na esfera das ciências físicas e biológicas, com a introdução da 

temática ambiental, num enfoque que priorizava o indivíduo e o meio ambiente 

(BRASIL, 1997a). 
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O professor Antonio José Rocha, da equipe que desenvolveu o Curso de 

Extensão, conseguiu treinar três mil professores, os quais receberam o treinamento 

em quatro módulos. O sucesso do trabalho inspirou o Projeto Ceilândia, iniciado em 

1977 nessa cidade-satélite de Brasília. Na primeira proposta, esse projeto baseava-

se nos NIPS, isto é, uma metodologia centrada na visão de Paulo Freire, em que se 

trabalham as Necessidades, Interesses e Problemas da comunidade. O projeto foi 

dissolvido em 1981, já distanciado do plano inicial (BRASIL,1997a). 

Em abril de 1981, foi promulgada a lei 6902, que estabeleceu novos tipos de 

área de preservação ambiental, entre as quais as Estações ecológicas destinadas à 

realização de pesquisas e à EA. Quatro meses depois, em agosto de 1981, 

promulgou-se a primeira lei que coloca a EA como um instrumento para ajudar a 

solucionar os problemas ambientais. É a mais importante lei ambiental do Brasil, que 

institui a "Política Nacional do Meio Ambiente" (Lei Federal n° 6.938/81). 

Em relação à EA, o texto já impõe que ela seja oferecida em todos os níveis 

de ensino. Mas há outras definições que precisam ser conhecidas por quem atua na 

área ambiental, como, por exemplo, a definição do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente, e a criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, um 

órgão com poder para propor normas ambientais, com força de lei (BRASIL, 1997a). 

A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente gerou mais debates para definir 

qual educação ambiental adotar nas escolas. O professor José Maria de Almeida 

Júnior foi um dos que já defendiam que a educação ambiental nunca se tornasse 

uma disciplina formal, por se tratar de uma "qualificação da educação, que lida com 

valores". Junto com ele havia entidades de peso, como a Sociedade Brasileira para 

o Progresso da Ciência - SBPC, a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e o 

Núcleo de Estudos Ambientais da Universidade de Brasília. Mas a outra tendência 

que lutava pela transformação da Educação Ambiental em disciplina com conteúdo 

determinado também era forte e tinha representantes inclusive dentro do MEC 

(BRASIL, 1997a). 

Em 1984, o CONAMA propôs o debate de uma proposta de diretrizes para a 

ação neste setor. Nesse sentido, em 1985, a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) 

produziu um documento que avaliava o desenvolvimento da Educação Ambiental do 

país em três níveis: formação de quadros técnicos, educação formal e educação da 

comunidade (BRASIL, 1997a). 



 25 

 

O diagnóstico foi pessimista: a Secretaria reconheceu que esta linha de 

trabalho foi a que menos se desenvolveu devido ao baixo nível de prioridade 

atribuída à Educação Ambiental, à ausência até há pouco tempo de uma 

conceituação consistente de Educação Ambiental, no que se refere ao seu conteúdo 

e importância no contexto geral do desenvolvimento do País, e à indefinição de uma 

estratégia operativa, ou seja, na forma de articulação entre as distintas esferas de 

governo, com vistas à concepção de programas e projetos na área. Dessa forma, o 

tema acabou sendo retirado da pauta desse Conselho Nacional (BRASIL, 1997a). 

Em 1986, a SEMA organizou em Brasília o primeiro da série de seminários 

"Universidade e Meio Ambiente", que se repetiriam em 1987, 1988,1990 e 1992. No 

evento de 1986, apresentou-se um levantamento junto a 21 universidades públicas 

sobre cursos que introduzem a temática ambiental (BRASIL 1997a). 

Em 1987, pouco antes da reunião de Moscou, o antigo Conselho Federal de 

Educação (órgão de formulação da política educacional) aprovou o Parecer 226/87, 

constituindo mais um documento de grande valor na história da EA. Nele, ficou 

ressaltada a urgência da introdução da Educação Ambiental, propondo-se que fosse 

iniciada "a partir da escola, numa perspectiva interdisciplinar, levando à população 

posicionamento em relação a fenômenos ou circunstâncias do ambiente". Além 

disso, o parecer sugeriu a criação de Centros de Educação Ambiental nos Estados, 

para atuarem como pólos irradiadores (BRASIL, 1997a). 

Em 5 de outubro de 1988, foi promulgada a atual Constituição Federal, com 

seu Capítulo do Meio Ambiente que, entre outros avanços na área ambiental, tornou 

a educação ambiental obrigatória em todos os níveis de ensino, porém sem tratá-la 

como uma disciplina. Esta era a proposta do grupo majoritário, do qual participou o 

professor Almeida Júnior. A redação final ficou de acordo com as definições 

internacionais de Tbilisi, reafirmadas no encontro de Moscou (BRASIL,1997a). 

Em 1992, com a organização da Rio 92, também conhecida como Eco 92, a 

EA se estabeleceu perante a sociedade brasileira criando uma forte demanda 

institucional. Esta conferência se transformou num momento especial para a 

evolução da EA. Além dos debates oficiais, dois, entre os eventos paralelos que 

aconteceram, destacaram-se: a ñ1Û jornada internacional de EAò, que atraiu cerca de 

600 educadores do mundo todo, e o ñWorkshop sobre educa­«o ambientalò, 

organizado pelo Ministério da Educação (MEC) (GUIMARÃES, 1995, p. 42). 
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Destes eventos, surgiram três documentos, que são considerados uma 

referência para quem quer trabalhar com EA: 

 

1. Agenda 21: subscrita pelos governantes de mais de 170 países que 
participaram da confer°ncia oficial, dedicou todo cap²tulo 36 ¨ ñpromo­«o 
do ensino, da conscientiza­«o e do treinamentoò. Este cap²tulo traz um 
conjunto de propostas que confirmaram, mais uma vez, as recomendações 
de Tbilisi, reforçando a necessidade de envolver toda a sociedade através 
da educação formal e informal. 2. A carta brasileira para a EA: Produzida 
no workshop coordenado pelo MEC, destacou, entre outros, que deve 
haver um compromisso real do poder público Federal, Estadual e Municipal 
para se cumprir a legislação brasileira visando à introdução da EA em 
todos os níveis de ensino. 3. O tratado de EA para sociedades e 
responsabilidade global: resultante da Jornada de EA elaborada pelo fórum 
das ONGs, enfatiza o compromisso da sociedade civil para a construção de 
um modelo mais humano e harmônico de desenvolvimento, onde se 
reconhecem os direitos humanos da terceira geração, as questões de 
gênero, a equidade e justiça social baseados na ética e no amor. Nesse 
tratado reafirmaram-se princípios, planos de ação e diretrizes, confirmando 
as tendências apresentadas até o momento para a EA. 

 

Respaldada pela Constituição da República Federativa, a política da 

educação ambiental tomou força, no Brasil, após a Rio-92 (Brasil, 1997a), onde foi 

destacada a necessidade da ñEduca­«o Ambiental para o Desenvolvimento 

Sustent§velò. A partir desse encontro foram criados programas governamentais de 

incentivo à educação, que adotaram como prioridade o investimento em treinamento 

e formação de profissionais na área de EA (PENTEADO, 2001). 

Em 1994, o Ministério de Educação (MEC) e o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), com o auxilio do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e o Ministério da 

Cultura (MINC) formularam o Programa Nacional de EA-PRONEA (BRASIL, 1997a). 

Por meio da Lei de Diretrizes e Bases de 20 de dezembro de 1996, que rege 

a educação nacional nos três níveis de ensino e tem em seus princípios o 

desenvolvimento do educando e seu preparo para o exercício da cidadania, o MEC 

publicou, em 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para as quatro 

primeiras séries e, em 1998, para as quatro últimas séries do ensino fundamental, 

apontando o meio ambiente como um dos temas transversais do currículo mínimo, 

fundamentado na perspectiva ambiental das inter-relações e das interdependências 

dos diversos elementos na constituição e manutenção da vida. Os PCNs constituem 

instrumento útil de apoio às discussões pedagógicas e à elaboração de projetos 

(BRASIL, 1997b). 

Segundo Paulo Renato de Souza, ex ministro da Educação do Brasil: 
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Os PCN foram elaborados procurando respeitar as adversidades regionais, 
culturais e políticas existentes no Brasil, e considerando-se a necessidade de 
se construir referências nacionais comuns aos processos educativos em 
todas as regiões brasileiras (BRASIL, 1997b). 

 

Ainda, segundo Renato, ños documentos apresentados foram resultado de um 

longo trabalho que contou com a participação de muitos educadores brasileiros e 

têm a marca de suas experiências e de seus estudosò (BRASIL,1997b). 

Para Depresbiteris (1998), a proposta do MEC foi de suma importância no 

avanço da educação atual de forma interdisciplinar e na formação de cidadãos 

conscientes que se comprometerão com a vida, com o bem-estar de cada um e da 

sociedade, local e global. Para tanto, é necessário que, mais do que informações e 

conceitos, a escola se proponha a trabalhar com atitudes, com formação de valores, 

com o ensino-aprendizagem de habilidades e competências, sendo, deste modo, um 

grande desafio para a educação (REIGOTA, 1995; SORRENTINO, 1998). 

Apesar de não tratarem exclusivamente da educação ambiental, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) que foram oficialmente lançados no dia 

do Professor, em 1997, estão entre os fatos marcantes na história da EA do país. 

Afinal, eles levaram uma proposta inovadora para um número recorde de pessoas: 

só no ensino fundamental, o censo escolar de 1994 revelou um Brasil com 31,2 

milhões de alunos/as (88,4% na escola pública), estudando em 194.487 escolas, 

com 1,3 milhão de docentes (86,3% na rede pública). Cada docente recebeu em 

casa uma cópia dos PCNs, nas quais se sugere que Meio Ambiente seja um dos 

temas transversais na educação formal (BRASIL, 1997b). 

Os Temas Transversais (TT) foram conceituados como o conjunto de 

conteúdos educativos e eixos condutores da atividade escolar que, não estando 

ligados a nenhuma matéria em particular, podem ser considerados comuns a todas. 

Segundo Oliveira (2008, p. 72), são temas opcionais que ajudam na formação de 

alunos-cidadãos. Os temas transversais estão voltados para a ética, o Meio 

Ambiente, a Pluralidade Cultural, a Saúde, a Orientação sexual, o Trabalho e o 

Consumo. Estes temas integram-se, perfeitamente, em qualquer dos conteúdos, tais 

como: a geografia, a biologia, a história, a matemática dentre outros (BRASIL, 

1997b). 

Para a professora Neide Nogueira que atuou na a elaboração dos PCNs, um 

tema transversal tem três qualidades: 
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Serve como linha orientadora que cada escola e cada docente podem 
adaptar à realidade local (por exemplo, a zona rural ou urbana); É adequado 
ao trabalho com a faixa etária da criança; É um "tema emergente e urgente", 
cuja abordagem ultrapassa a mera transmissão de conhecimentos, 
inspirando os alunos a "se mobilizarem, a saberem como fazerò (BRASIL, 
1997b). 

 

Propõe-se que as questões ambientais estejam relacionadas com os 

objetivos, conteúdos e orientações didáticas em todas as disciplinas, no período da 

escolaridade obrigatória. Assim, a criança pode aprender sobre as qualidades da 

natureza em ciências, mas pode também ser sensibilizada pintando e escrevendo 

sobre o que vê, tirando música de objetos que descobre no ambiente, usando sucata 

para fabricar brinquedos e para experimentos científicos, e outras atividades que 

gerem conhecimentos, valores e atitudes de cidadania. A interdisciplinaridade é de 

fato muito importante. Nela professores e alunos devem assumir de direito e de fato 

um compromisso para a minimização da depredação do meio ambiente (OLIVEIRA, 

2008). 

Embora o princípio da educação ambiental estivesse previsto no texto 

constitucional desde 1988, e depois de tantos avanços na área educacional, 

conforme já citamos, sua regulamentação foi efetuada somente onze anos depois, 

atrav®s da Lei 9.795, de 1999, conhecida como ñPol²tica Nacional de Educação 

Ambientalò (BRASIL, 1997a). 

A lei 9795/99 considera a importância da EA na formação da cidadania e cita, 

como um dos objetivos fundamentais: 

 

O incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, 
na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 
o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade 
como fundamentos para o futuro da humanidade (Art. 5º, item IV e VII). 

 

Com a implantação da lei 9795/99, o Brasil tornou-se o único país da América 

Latina com uma política nacional específica para a EA. Indubitavelmente, foi uma 

grande conquista política e, segundo Dias (2004, p. 201): 

 

Essa conquista não se deu sem sacrifícios de centenas de ambientalistas 
anônimos, funcionários do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do Ministério do meio Ambiente, 
ongueiros, em sua luta diária nos corredores do Congresso, fazendo lobby, 
convencendo parlamentares, demovendo resistências, conquistando 
cumplicidades. 
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Segundo Dias (2004, p. 17), a partir da instituição da Lei 9795/99, o Brasil 

conseguiu grandes avanços, tais como: vários projetos e programas de EA em 

desenvolvimento e uma rica literatura especializada. O Brasil mudou seus índices de 

uma forma geral, maior expectativa de vida, menor taxa de mortalidade infantil, mais 

alfabetização e mais espaço conquistado pela mulher. Porém, apesar desses 

avanços, existem fatores que dificultam a EA no Brasil: a dificuldade de encontrar 

informações sistematizadas, o pouco interesse da população em analisá-las, a 

existência de inúmeros órgãos ambientalistas nas esferas federal, estadual, 

municipal e ONGs. 

 

(...) as secretarias estaduais de Educação, nas suas infinitas 
metamorfoses, sempre à deriva das oscilações políticas, não têm 
orientações duradouras, mudam os secretários, mudam os diretores, 
mudam as idéias, mudam os planos, os quatro anos acabam e tudo está 
para começar. Daí, um novo mandato e tudo se repete. Nas secretarias 
Municipais de Educação, o empobrecimento ainda é maior. Uma mescla de 
desqualificação profissional, desmotivação, salários cronicamente baixos e 
frequentemente atrasados, instalações escolares precárias, prefeitos e 
vereadores corruptos formam uma mistura explosiva e colocam a EA fora 
de plano (DIAS, 2004, p. 17-18). 

 

 

1.3 A Educação Ambiental em Pernambuco 
 

 

Com o crescimento do movimento ambientalista, é criada, em 1979, a 

Associação Pernambucana de Defesa da Natureza ï ASPAN, destacando-se na luta 

pela defesa do patrimônio natural de Pernambuco (LEÃO, 2002). 

Em 1986, é criado, na Companhia Pernambucana de Meio Ambiente ï CPRH, 

o Grupo de Educação Ambiental ï GEA, com a responsabilidade de implantar a EA 

no Estado de Pernambuco. Nessa época foi criada a Sociedade Nordestina de 

Ecologia ï SNE e o Grupo de Ecologia Humana ï GEH, ambos da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco ï UFRPE. A SNE é uma ONG de cunho ambientalista 

e caráter científico que tem como finalidade agregar pessoas e instituições que lidam 

com o meio ambiente. O GEH evoluiu e institucionalizou-se como Instituto de 

Ecologia Humana ï IEH, assumindo como foco de seu trabalho o semi-árido 

Nordestino. (LEÃO, 2002). 

Na década de 90, várias instituições incorporaram a temática ambiental, tais 

como: Centro Josué de Castro, Fundação Joaquim Nabuco ï FUNDAJ, Instituto 
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Sabiá e as instituições de Ensino Superior: Universidade Católica de Pernambuco ï 

UNICAP, Universidade Federal Rural de Pernambuco ï UFRPE, Universidade 

Federal de Pernambuco ï UFPE e a Universidade de Pernambuco ï UPE. Essas 

últimas introduziram em seu currículo a temática ambiental (LEÃO, 2002). 

Em 1992, foi criado, em Pernambuco, o núcleo de Educação Ambiental do 

IBAMA de Pernambuco, com o objetivo de garantir atividades de EA para a defesa 

do meio ambiente, dos recursos naturais renováveis e das unidades de 

conservação. (PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2005, p. 7). 

Em 1994, foi instituída, a Comissão Estadual de EA, formada por instituições 

governamentais e não governamentais que abriram várias perspectivas para 

aperfeiçoar e difundir as questões relacionadas com a temática ambiental. 

(PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2005, p.7).  

Em 1997, o GEA da CPRH p¹s em pr§tica o ñPrograma Fazendo Educação 

Ambientalò com a perspectiva de fortalecer a Gest«o Ambiental no Estado atrav®s 

de ações direcionadas à capacitação, eventos temáticos e produção de material 

educativo. O material educativo produzido pela CPRH destacou-se no cenário 

estadual com as publicações: Joca descobre o meio ambiente e Fazendo Educação 

Ambiental, recebendo prêmios em nível nacional e internacional. (LEÃO, 2002). 

Em 2000, através de uma iniciativa conjunta da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Meio Ambiente ï SECTMA e da Companhia Pernambucana de Meio 

Ambiente ï CPRH, surge uma nova força para reforçar a EA em Pernambuco. 

Também foi criada a Câmara Técnica Permanente de Educação Ambiental no 

Conselho Estadual de Meio Ambiente ï CONSEMA, setor estratégico para apoiar 

aquele colegiado na aplicação da EA (PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 

2005, p. 8). 

Em 2001, foi elaborado um documento denominado ñAgenda Comum da 

Educa­«o Ambiental em Pernambucoò. Ferramenta importante para a constru­«o do 

Programa de Educação Ambiental de Pernambuco ï PEA-PE (LEÃO, 2002). 

Além disso, em 2001, a comissão Estadual de Educação Ambiental foi 

reestruturada dando lugar à Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental, 

instituída pelo Decreto 23736, de 26 de outubro de 2001, com o objetivo de fomentar 

a EA em todas as regiões do Estado. Para cada região serão definidas estratégias e 

linhas de ação de projetos e atividades de EA relacionados com as atividades 

econômicas e perfil de cada região de Pernambuco. (LEÃO, 2002). 
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O PEA-PE é integrado ao PRONEA ï Programa Nacional de Educação 

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente. Coerente com a Agenda 21 brasileira e a 

Agenda 21 de Pernambuco, o PEA-PE se apóia nos seguintes princípios: 

 

 

1. Ser fator decisivo na busca da Sustentabilidade, contribuindo para o 
aperfeiçoamento contínuo e coerente do processo produtivo que perceba a 
natureza como fonte primária dos recursos naturais; 2. Contribuir para 
promoção da melhoria da qualidade de vida dos pernambucanos; 3. 
Promover e garantir a participação dos variados setores sociais nas 
diferentes estratégias da política de meio ambiente no Estado de 
Pernambuco; 4. Garantir a identidade cultural pernambucana sem impedir 
o intercâmbio cultural; 5. Viabilizar a EA no nível formal e informal para 
facilitar a implementação das ações; 6. Integrar-se à política de Educação 
do Estado, reforçando o fortalecimento da articulação entre instituições, 
carro-chefe do êxito das políticas públicas; 7. Instrumentalizar a sociedade 
civil e o poder público com informações capazes de promover a percepção 
do ambiente como parte integrante de si e do seu cotidiano; 8. Integrar-se à 
Política Nacional de Educação Ambiental. 

 

Em 2007, foi elaborado o Plano Estratégico Ambiental de Pernambuco que 

tem como objetivo: 

 

Promover a conservação e recuperação do meio ambiente rural e urbano, 
através de iniciativas articuladas de gestão ambiental, assumidas pelo 
governo e compartilhadas pela sociedade civil, possibilitando a melhoria da 
qualidade de vida do pernambucano e a proteção da biodiversidade nos 
ecossistemas Costeiros, da Mata, do Agreste e do Sert«oò. 
(PLANAMBIENTAL, 2007, p. 7). 

 

Dentre os seis programas do referido Plano, destacamos o Programa de 

Educação e Capacitação para a Gestão Ambiental, cuja meta é internacionalizar a 

informação e a consciência ambiental, seja através das escolas públicas e privadas, 

ou através de iniciativas específicas junto ao movimento social e produtivo. 

A educação formal deverá ter como foco principal a rede pública de ensino, 

através da Secretaria Estadual de Educação e das Secretarias Municipais, e a 

educação informal será desenvolvida através de campanhas temáticas e os 

subsídios serão gerados pela Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental. A 

capacitação para gestão ambiental terá como objetivo formar pessoas para assumir 

funções de suma importância para a gestão ambiental, como gestores nas 

prefeituras ou como membros de colegiados ambientais e dirigentes de ONGs 

(PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2005, p.7). 

Este programa traz como foco o projeto de EA formal e informal, cujo objetivo 

geral é induzir e apoiar ações integradas de EA, e, como objetivos específicos: 
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adotar nas ações de EA uma abordagem compatível com a realidade econômica e 

ambiental; incorporar a EA como instrumento de Gestão Ambiental; capacitar os 

professores da rede pública e municipal para uso de material paradidático com 

informações econômicas e ambientais. 

O Estado de Pernambuco já é referência regional, nacional e internacional, 

como exemplo de boas práticas em EA. A Câmara Técnica de EA do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, em reuniões Brasil afora, tem citado a 

experiência da Agenda Comum de EA de Pernambuco como um modelo para 

projetos de comissões interinstitucionais, redes e fóruns estaduais. (LEÃO, 2002). 

Vale destacar, também em Pernambuco, a ação do casal Socorro e André 

Catanhede na defesa do meio ambiente. Incomodados com a situação às portas de 

sua casa, o casal, morador do bairro ribeirinho do Monteiro, adota movimento 

contrário ao da maioria dos recifenses: retira objetos da água e lhes dá utilidade 

artística. É assim há dez anos, idade do Movimento Recapibaribe, projeto ambiental 

liderado pela dupla e um dos principais esforços pela preservação da água doce no 

Recife. Muitos dos resíduos retirados do rio pelo casal têm destino inusitado: servem 

para enfeitar o bar comandado por eles, que fica em sua própria casa às margens 

do rio e se chama Capibar. É também a sede do Recapibaribe. 

O cenário original abriga também atividades de educação ambiental. Ir ao 

Capibar não é como sair para qualquer barzinho para tomar uma cerveja. Além de 

oferecer uma vista bem próxima do rio, o bar expõe os resíduos como relíquia. 

Trata-se de arte contemporânea, aula visual de ecologia e sociologia. Já na entrada, 

é possível ver uma grande variedade de lâmpadas comuns penduradas no teto e 

bolas feitas com garrafas PET. Nas paredes, acompanhando as escadas, há obras 

feitas com tampas de ventilador transformadas, bonecas e até uma coleção de 

televisores antigos pendurados. O único critério comum é que os objetos venham do 

Capibaribe.
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2 - EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA 

 

 

2.1 Educação Ambiental como Estratégia para Mudanças de Atitudes 

 

 

A educação constitui-se na mais poderosa de todas as ferramentas de 

intervenção no mundo para a construção de novos conceitos e conseqüente 

mudança de hábitos. É também o instrumento de construção do conhecimento e a 

forma com que todo o desenvolvimento intelectual conquistado é passado de uma 

geração a outra, permitindo, assim, a máxima comprovada de cada geração que 

avança um passo em relação à anterior no campo do conhecimento científico e geral 

(CHALITA, 2002). 

Quando Chalita se refere à educação, não está se referindo à educação 

vigente, isto é, não se refere à educação que exclui que dá prêmio aos melhores 

alunos e aponta os piores para que sirvam de modelo, que homogeneíza o ensino 

(CHALITA, 2002), mas, sim, a uma educação holística, uma educação que estimule 

o senso crítico, que estimule métodos e traga à tona discussões, que desperte os 

interesses dos alunos. A Educação Ambiental constitui-se como uma estratégia para 

conseguirmos as mudanças desejadas na atual educação. 

 

O termo Educação Holística foi proposto pelo americano R. Miller (1997) 
para designar o trabalho de um conjunto heterogêneo de liberais, de 
humanistas e de românticos que têm em comum a convicção de que a 
personalidade global de cada criança deve ser considerada na educação. 
São consideradas todas as facetas da experiência humana, não só o 
intelecto racional e as responsabilidades de vocação e cidadania, mas 
também os aspectos físicos, emocionais, sociais, estéticos, criativos, 
intuitivos e espirituais inatos da natureza do ser humano (Yus, 2002, p. 16). 

 

A EA tem assumido nos últimos anos o grande desafio de garantir a 

construção de uma sociedade sustentável, em que se promovam, na relação com o 

planeta e seus recursos, valores éticos como cooperação, solidariedade, 

generosidade, tolerância, dignidade e respeito à diversidade. 

A constituição de 1988, em seu artigo 225, parágrafo primeiro, afirma: 

ñdevemos promover a EA em todos os n²veis de ensino e a conscientiza­«o p¼blica 

para a preserva­«o do meio ambienteò. 

http://www.pcarp.usp.br/acsi/anterior/725/mat17.htm
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Em decorrência do preceito constitucional, o Ministério da Educação e Cultura 

(MEC), através da Portaria 678, de 14/5/91, estabelece que a educação escolar 

deva contemplar a EA, permeando todo o currículo dos diferentes níveis e 

modalidades de ensino (BRASIL, 1997a) 

O tratado de EA para sociedades sustentáveis e responsabilidade global 

celebrado por ocasião da Conferência Rio ï 92 reconhece a educação como um 

processo dinâmico em permanente construção. Reconhece ainda que a EA para 

uma sustentabilidade equitativa seja um processo de aprendizagem permanente 

baseado no respeito a todas as formas de vida (DIAS, 2004, p.112) 

A EA na escola não deve ser conservacionista, ou seja, aquela cujos 

ensinamentos conduzem ao uso racional dos recursos naturais e à manutenção de 

um nível ótimo de produtividade dos ecossistemas naturais ou gerenciados pelo 

Homem, mas aquela educação voltada para o meio ambiente que implica uma 

profunda mudança de valores, em uma nova visão de mundo, o que ultrapassa 

bastante o estado conservacionista. 

 

Até a Conferência de Estocolmo, o ambiente era visto como formado pela 
fauna e pela flora, mais os aspectos abióticos (temperatura, salinidade, 
radiação solar, solo, etc.) A partir dali, essa concepção mudou. O ambiente 
passou a ser definido como formado pelos aspectos bióticos + abióticos + a 
cultura do ser humano (sua tecnologia, artefatos, construções, artes, 
ciências, religiões, valores estéticos e morais, ética, política, economia, 
etc.) Esse princípio colocava a EA numa abordagem holística, ou seja, uma 
abordagem integral, do todo, considerando todos os aspectos da vida 
(DIAS, 2004, p.112). 

 

Na carta de Belgrado (p. 17), organizada pela UNESCO, observamos essa 

idéia mais holística da EA que deverá ser adotada nas escolas, de forma a 

desenvolver uma prática mais efetiva para a educação. 

De acordo com o art. 9° da lei 9795/99, entende-se por EA na escola aquela 

desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e 

privadas, englobando: educação básica (educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio); educação superior; educação especial; educação profissional e 

educação de jovens e adultos. 

Para o art. 10Á da mesma lei, ña EA ser§ desenvolvida como uma pr§tica 

educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do 

ensino formalò. Contudo, n«o pode ser implantada como disciplina específica no 

currículo de ensino. Com exceção nos cursos de pós-graduação: quando se fizer 
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necessário, é facultada a criação de disciplina específica. Observa-se uma falha na 

lei, pois a EA deve ser trabalhada sempre de forma interdisciplinar. 

Para cumprir a EA, a escola deve extrapolar seus muros, permitindo a 

participação de todos e o envolvimento da comunidade, ressaltando a visão crítica e 

criativa, possibilitando a participação interdisciplinar e multiprofissional, tomando 

cuidado para que os programas não sejam trabalhados de forma abstrata, mas, sim, 

de forma concreta. 

A EA está presente na atenção dedicada ao aluno carente, aluno problema, 

aluno desistente. Ela está no compromisso que assumimos com o ser humano que 

está aprendendo. A Educação Ambiental não tem regras fixas, é evolutiva, está 

constantemente sendo reformada. 

A EA é conteúdo e aprendizado, é motivo e motivação, é parâmetro e norma. 

Vai além dos conteúdos pedagógicos, interage com o ser humano de forma que a 

troca seja uma retroalimentação positiva para ambos. Educadores e educadoras 

ambientais são pessoas apaixonadas pelo que fazem. E, para que o respeito seja o 

primeiro sentimento motivador das ações, é preciso que a escola mude suas regras 

para se fazer educação ambiental de uma forma menos "marketeira" e mais 

humana. 

Capra (2002, p. 240) desenvolve um sistema concreto de EA que: 

 

(...) envolve uma pedagogia cujo centro mesmo é a compreensão do que é 
a vida; uma experiência de aprendizado do mundo real (plantar uma horta, 
explorar um divisor de águas, restaurar um mangue), que supera a nossa 
separação em relação à natureza e cria de novo em nós uma noção de 
qual é o lugar ao qual pertencemos; e um currículo no qual as crianças 
aprendem os fatos fundamentais da vida ï que os resíduos de uma espécie 
são os alimentos de outra; que a matéria circula continuamente pela teia da 
vida; que a energia que move os ciclos ecológicos vem do Sol; que a 
diversidade é a garantia da sobrevivência; que a vida, desde os seus 
primórdios há mais de três bilhões de anos, não tomou conta do planeta 
pela violência, mas pela organização em redes. 

 

ñA alfabetização ecológica ï a compreensão dos princípios de organização 

que os ecossistemas desenvolveram para sustentar a vida ï é o primeiro passo para 

a sustentabilidadeò (CAPRA, p. 240-241). 

Infelizmente, a Escola ainda está ligada a um sistema que corrobora a 

continuidade de costumes consumistas e degradantes, que somente favorecem 

pessoas com poder econômico, trazendo inúmeros prejuízos à grande maioria da 

população e ao ambiente em seu contexto. A escola de hoje em dia, de uma 
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maneira geral, ainda ® ñconteudistaò, ou seja, ® aquela que se preocupa, t«o 

somente, em transmitir informações. Mais do que apenas transmitir informações 

sobre os rios, mares, o ar e a terra, a escola precisa criar novas formas de pensar e 

viver as relações com o planeta, incluindo-se nelas as relações com o ambiente 

natural e a cultura humana. 

Para Guedes (2006, p. 87) ños sistemas educacionais com fortes tend°ncias 

pedagógicas liberais tradicionais não compreendem ou não têm aceitado a EA como 

parte integrante do currículo e da vida escolar, impossibilitando, desta forma, a 

consolida­«o destaò. 

 Segundo Libâneo (apud Guedes, 2006, p. 88) ñas diferentes tendências 

pedagógicas representam uma contínua transformação filosófica e política que 

interferem nas rela­»es educativasò. 

Essas tendências Pedagógicas, com características liberais e progressistas, 

são apresentadas pela tendência: Liberal Tradicional, Liberal Renovadora 

Progressiva, Liberal Renovadora não diretiva (nova escola), Liberal Tecnicista, a 

Progressista Libertadora, a Progressista Libertária e a Crítico Social dos Conteúdos. 

A Liberal Tradicional utiliza o método da exposição e demonstração verbal da 

matéria por meio de modelos, ou seja, a aprendizagem é receptiva e mecânica, sem 

considerar as características próprias da idade; a Liberal Renovadora Progressiva 

estabelece os conteúdos a partir das experiências vividas pelos alunos frente às 

situações problemas; a Liberal Renovadora não diretiva baseia-se na busca dos 

conhecimentos pelos próprios alunos, ou seja, adota o método da facilitação da 

aprendizagem; a Liberal Tecnicista utiliza procedimentos e técnicas para a 

transmissão e recepção de informações, portanto baseia-se na aprendizagem 

apoiada no desempenho; a Progressista Libertadora, cujas manifestações são 

defendidas por Paulo Freire, utiliza métodos concentrados nas discussões de temas 

sociais e políticos, onde a aprendizagem é apoiada na resolução de situação-

problema; a Progressista Libertária baseia-se na vivência grupal, considerando a 

aprendizagem informal, via grupo e a Crítico Social dos Conteúdos adota o método 

dos conteúdos culturais universais que são incorporados pela humanidade frente à 

realidade social cuja aprendizagem é baseada nas estruturas cognitivas já 

estruturadas dos alunos. 

Na escola atual, ñ® poss²vel vivenciar a tend°ncia Liberal e Progressista no 

sistema educacional brasileiroò (GUEDES, p. 88). A tendência Liberal Tradicional, 
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que consiste em transmitir conhecimentos que devem ser memorizados e depois 

repetidos ao professor, por meio de provas e testes para verificar o aprendizado, é 

ainda observada nos atuais sistemas de ensino, porém as novas tendências vêm 

conquistando espaço para serem implantadas em práticas que garantam um 

aprendizado expressivo e complexo sobre o novo paradigma do conhecimento. Para 

Morin (apud Guedes, 2006, p. 89) ñse define como a articula­«o entre as disciplinas 

levando ¨ articula­«o dos saberesò. 

É nesse sistema formado por várias tendências pedagógicas que surge a EA, 

devido a uma necessidade da reestruturação dos sistemas que privilegiam o saber 

memorizado, a informação, a competição, a profissionalização, a especialização, 

bem como por uma necessidade de acabar com a crise social e ambiental do mundo 

hodierno, onde surge a miséria, a fome, a poluição, a violência, a marginalização, a 

destruição, a exclusão social, etc. 

Conforme Adams (2004), enquanto a função da escola for a de promover uma 

sociedade capitalista, excludente e consumista, dificilmente as tendências 

pedagógicas tradicionais deixarão de existir, impedindo, desta forma, a consolidação 

da EA. 

Segundo Montaigne (apud Morin, 2001, p. 21): ñmais vale um cabe­a bem 

feita que bem cheiaò.ñUma cabe­a bem cheiaò é aquela que acumula conhecimentos 

n«o dispondo de um princ²pio de sele­«o que lhes d° sentidoò. Este ® o modelo que 

ainda prevalece. De modo geral, a escola prepara o aluno para ser ñuma cabe­a-

bem-cheiaò. Precisamos mudar este quadro, reformando o ensino para reformar o 

pensamento, estimulando o senso crítico e o poder de argumentação do aluno, 

trabalhando apenas com o essencial para a vida prática. Esta é a proposta da EA. 

O aluno deve ser preparado para ser ñuma cabe­a bem feitaò, a qual, para 

Morin (2001, p. 21), ñ® aquela que ao inv®s de acumular saber, disp»e ao mesmo 

tempo de uma aptidão geral para colocar e tratar os problemas e de princípios 

organizadores que permitam ligar os saberes e lhes dar sentidoò. 

Nesse sentido, as idéias de Edgar Morin indicam um caminho interessante 

para uma concep­«o de EA que favore­a o ñpensamento complexoò essencial para 

superarmos o modelo de pensamento predominante no mundo ocidental, ou seja, o 

pensamento que dicotomiza e parcela, que separa e reduz. 

A importância em se pensar EA a partir do ñm®todo da complexidadeò est§ em 

construir uma nova forma de atuar em relação ao meio ambiente através da reforma 
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do pensamento, um pensamento que supera a fragmentação e promove a 

articulação dos saberes. 

Para Morin (2001), a reforma do pensamento é aquela que se baseia no 

ñpensamento complexusò, ou seja, aquele que compreende que o conhecimento das 

partes depende do conhecimento do todo e que o conhecimento do todo depende do 

conhecimento das partes; é aquele pensamento que reconhece e examina os 

fenômenos multidimensionais e, ao invés de isolar, distingue e une. 

Percebe-se que a proposta do que buscamos através da EA se enquadra 

nesta linha de raciocínio, pois, por ser uma educação holística, examina os 

fenômenos multidimensionais e, por ser de âmbito interdisciplinar, distingue e une. 

Para que o ensino seja ambiental, no sentido mais abrangente, acreditamos 

que deve ocorrer uma grande reforma em todos os níveis de ensino. O Ensino 

Médio, por exemplo, tem visado apenas o vestibular e se esquece da formação de 

cidadãos que pensem de forma crítica e que vejam o mundo e o próximo não como 

um adversário, mas como um cidadão. 

 

Uma educação que se preocupa somente com a aquisição do 
conhecimento, com o desenvolvimento de competências, com boas notas, 
está fadada a dar continuidade a este sistema antropocêntrico e que é a 
causa dos grandes problemas ambientais, sociais, econômicos, culturais. 
ñEntre os v§rios aspectos negativos da atual educa­«o ministrada no Brasil, 
ressalta o fato de ela não desenvolver no estudante os esquemas mentais 
que estabelecem a relação dialética das diferentes áreas de estudos entre 
si e também destas com a realidade social em que vivemos. O estudo da 
ecologia, enquanto óci°ncia puraô, de quase nada adianta se não 
relacionada com os demais campos da ciência, porque ela não leva 
necessariamente a uma visão globalizante, dinâmica e sistêmica das 
coisas, isto ®, a uma vis«o óeco-pol²ticaôò (SCHINKE, 1986, p. 153). 

 

O conhecimento tem mais valor quando construído coletivamente porque 

repartimos o que sabemos e aprendemos com o que os outros repartem conosco. É 

com esta construção coletiva que o ensino deve se preocupar mais. 

Acredita-se que o ensino deva ser construído em cima da realidade local do 

aluno, já dizia o mestre Paulo Freire. Mas, para isto, devemos trabalhar com projetos 

construídos com os alunos. À medida que o projeto vai se desenvolvendo, vão 

surgindo as necessidades do aluno. Mas para isso, é necessária uma reestruturação 

da escola, uma estrutura que permita um ensino onde aluno constrói o 

conhecimento com o professor auxiliando no que for preciso. 
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Daí percebe-se que a EA na escola é o caminho para que o aluno comece a 

refletir sobre o mundo, realizando assim um processo de conscientização, mas uma 

conscientização que estabeleça o ato ação ï reflexão, pois esta dialética constitui de 

permanente o modo de ser e transformar o mundo que caracteriza o Homem 

(FREIRE, 1980). 

A mudança da sociedade passa pela mudança individual e quando o aluno 

inicia seu processo de reflexão-ação, sua práxis torna-se comprometida com a 

mudança ecológica e social. A tomada de consciência é um objetivo prioritário para 

a EA. A EA deve ser dialógica, isto é, aquela que estimula o diálogo democrático 

como elemento essencial; aquela que considera o aluno como autor ativo e a 

contextualização como fundamental no processo ensino-aprendizagem, e aquela 

que considera o outro como legítimo outro (NUNES, 1988). 

Vasconcellos (1997) corrobora Paulo Freire ao defender que a condição 

primordial para que a EA seja posta em prática é que ocorra nas práticas educativas 

uma reflexão sobre as relações dos seres entre si, do ser humano com ele mesmo e 

do ser humano com seus semelhantes. A escola, diz ainda Vasconcelos, surge 

como um espaço privilegiado na implementação de atividades que promovam essa 

reflexão, pois isso necessita de atividades de sala de aula e atividades de campo, 

com ações orientadas em projetos e em processos de participação que levem à 

autoestima, a atitudes positivas e ao comprometimento pessoal com a proteção 

ambiental implementados de modo interdisciplinar. 

Quando se fala em interdisciplinaridade, lembra-se também de Hutchison 

(2002), que defende a reforma do currículo direcionando-a para a educação 

ambiental, contemplando não apenas seu conteúdo, mas sua organização, tanto em 

disciplinas distintas como em temas de estudo que estabeleçam a união de 

disciplinas separadas. 

Corroborando a idéia de vários autores (dentre eles, Leonardo Boff, Morin, 

Paulo Freire), Gadotti (2002) defende que a EA, chamada por ele de pedagogia da 

Terra (ecopedagogia), deve ser trabalhada de forma que estimule o aluno a: pensar 

globalmente, sem acumular informações, pensando a realidade, não pensamentos já 

pensados; cuidar de si e cuidar dos outros e viver com sentido cada instante de sua 

vida; ter uma relação de identidade com a Terra, numa visão individual e cósmica; 

ter uma consciência planetária, compreendendo que somos interdependentes; ser 

ético não para a ética do mercado, mas para a ética do gênero humano; ser simples, 
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saber escutar, compartilhar e viver em harmonia, descobrindo e fazendo com o 

próximo. 

A pedagogia da Terra é aquela que ensina a transformarmos a cultura da 

guerra e da violência em uma cultura de paz e não-violência, é aquela que deve 

transmitir aos jovens e às gerações futuras valores que inspirem a construir um 

mundo de dignidade e harmonia, justiça, solidariedade, liberdade e prosperidade 

(BOFF, 1999), é aquela que procura construir uma sociedade sustentável que busca 

para si o desenvolvimento viável para as necessidades de todos, não apenas do 

ponto de vista social, mas do ponto de vista sociocósmico que procura atender aos 

demais seres da natureza (BOFF, 2008). 

A ecopedagogia apresenta-se como uma perspectiva de reconstrução de 

valores sociais, econômicos, culturais e ambientais, que se propõe a disseminar a 

sustentabilidade e a paz. A ecopedagogia centra-se na relação entre os sujeitos que 

aprendem juntos, embasados em uma ñ®tica universal do ser humanoò. A 

ecopedagogia implica uma reorientação dos currículos para que incorporem os 

valores e princípios defendidos pela carta da Terra. 

A carta da Terra1 é uma declaração de princípios fundamentais para a 

construção de uma sociedade global no século XXI, que seja justa, sustentável e 

pacífica. Este documento procura incutir nos povos o sentido da interdependência 

global e de responsabilidade compartilhada pelo bem estar da família humana e do 

mundo em geral. 

 Vale lembrar o ñManifesto 2000 por uma cultura de paz e n«o viol°nciaò, 

elaborado por um grupo de ñPr°mios Nobel da pazò. Este manifesto reconhece a 

cota individual de responsabilidade com o futuro da humanidade, especialmente com 

as crianças e mulheres de hoje e as das gerações futuras. 

 

1. ñRespeitar a vidaò e a dignidade de cada pessoa, sem discriminação ou 
preconceito; Praticar a não-violência ativa, rejeitando a violência sob todas 
as suas formas: física, sexual, psicológica, econômica e social, em 
particular contra os grupos mais desprovidos e vulneráveis como as 
crianças e os adolescentes. 2. Compartilhar o seu tempo e seus recursos 
materiais em um espírito de generosidade visando o fim da exclusão, da 
injustiça e da opressão política e econômica. 3. Defender a liberdade de 
expressão e a diversidade cultural, dando sempre preferência ao diálogo e 
à escuta do que ao fanatismo, à difamação e à rejeição do outro; 
4.Promover um comportamento de consumo consciente e práticas de 
desenvolvimento que respeitem todas as formas de vida e preservem o 
equilíbrio da natureza no planeta; 5. Contribuir para o desenvolvimento da 

                                                 
1
 Disponível em www.mma.com.br 



 41 

 

sua comunidade, com a ampla participação da mulher e o respeito pelos 
princípios democráticos, de modo a construir novas formas de 
solidariedade (MANIFESTO 2000, UNESCO). 

 

Portanto, é possível perceber, através do que já foi exposto, que a EA é um 

caminho plausível para mudar atitudes e por conseqüência o mundo, permitindo ao 

aluno construir uma nova forma de compreender a realidade na qual vive, 

estimulando a consciência ambiental e a cidadania, numa cultura ética, de paz, de 

solidariedade, de liberdade, de parceria e partilha, do bem-comum, da habilidade, da 

gratuidade, da delicadeza, do bom senso, de tudo que se pode colocar na coluna do 

amor, essa força esquecida em nosso tempo, ou seja, a EA é aquela que permite o 

aluno trilhar um caminho que o leve a um mundo mais justo, mais solidário, mais 

ético, enfim, mais sustentável. 

 

 

2.2 Educação Ambiental como Estratégia para a Sustentabilidade Cultural 

 

 

A cultura adquire formas diversas ao longo do tempo e do espaço. Essa 

diversidade se demonstra na originalidade e na pluralidade de identidades que 

caracterizam os grupos e as sociedades que formam a humanidade. Assim, como 

fonte de intercâmbios, de inovação e de criatividade, a diversidade cultura é 

fundamental para a espécie humana, tão importante quanto à diversidade biológica 

é para a natureza. Nesse sentido, constitui o patrimônio comum da humanidade e 

deve ser reconhecida e consolidada em benefício das gerações presentes e futuras 

(UNESCO, 2001). 

Cultura é geralmente omitida como parte do desenvolvimento sustentável, 

entretanto, valores, diversidade, conhecimento, línguas e visões de mundo 

associados à cultura formam um dos pilares do desenvolvimento sustentável e uma 

das bases da EA. A cultura aqui citada pode ser compreendida, como o conjunto de 

características e de iniciativas culturais de uma determinada região. Estão incluídas, 

em cada lugar, as expressões e manifestações das sete belas artes, das culturas 

populares, da cultura de massas, da visão ampliada de cultura e sua diversidade, 

dos patrimônios materiais e imateriais, etc. (UNESCO, 2001). 
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Ao perceber que a cultura se encontra no centro dos debates 

contemporâneos sobre a identidade, a coesão social e o desenvolvimento de uma 

economia fundada no saber, a declaração universal da UNESCO de 2001 eleva a 

diversidade cultural ¨ categoria de ñPatrim¹nio comum da Humanidadeò, t«o 

necessária para a humanidade como a diversidade biológica é para os organismos 

vivos. Entende-se desta forma que a valorização e a preservação do patrimônio 

cultural são muito importantes para almejarmos as transformações sociais, bem 

como para que a humanidade alcance um patamar de maior qualidade. 

Em 1995, os trabalhos da comissão mundial para a Cultura e o 

Desenvolvimento, convocada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, resultaram 

o relatório denominado Nossa Diversidade Criadora. Através deste relatório 

demonstrou que cultura e desenvolvimento são sinônimos e que, ao mesmo tempo 

em que as atividades culturais promovem o desenvolvimento econômico, as políticas 

de desenvolvimento devem ter uma face humana que leve em conta a própria 

cultura. Três anos depois, em Estocolmo, a Conferência Intergovernamental sobre 

políticas culturais para o desenvolvimento permitiu transformar essas idéias em 

políticas e práticas de desenvolvimento humano. Em 2002, em Johanesburgo, a 

cúpula mundial para o desenvolvimento sustentável enfatizou os vínculos entre a 

diversidade cultural, a diversidade biológica e o desenvolvimento (FATORBRASIS) 

A última década viu a cultura ascender a uma posição de destaque no cenário 

internacional, e não apenas sob o aspecto da economia da cultura. Além da Rodada 

do Uruguai do GATT ï Acordo Geral de Comércio e Tarifas, ocorrida em 1994, que 

incluiu a cláusula da exceção cultural nas regras de comércio internacional, a cúpula 

de Johanesburgo reconheceu a cultura como o quarto pilar do desenvolvimento, ao 

lado da economia, da ecologia e do social (FATORBRASIS) 

Os jovens estão supervalorizando a cultura de fora, em detrimento da cultura 

local, isto é, desvalorizando a cultura nativa e de sua história. No entanto, não 

devemos promover xenofobia, mas fortalecer a nossa cultura, autoaceitação e 

melhor compreensão de enraizamentos culturais locais no sentido de ampliar-se à 

contemplação da ñcultura estrangeiraò. Comparar-se de forma mais consciente e, 

nesse cotejo intercultural, reconhecer-se no outro, a partir do balanço de 

singularidades e semelhanças. Precisamos mudar este quadro e o caminho para 

esta mudança é a EA, principalmente no nível formal, pois estaremos formando uma 

base sólida que é a sustentabilidade cultural. 
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A sustentabilidade cultural local que deve ser alcançada através da EA 

consiste num processo de aprendizagem centrado no aluno, gradativo, contínuo e 

respeitador de sua cultura, de sua comunidade, ou seja, do lugar onde ele vive. A 

integração do lugar à educação é importante, pois o estudo do lugar incute no aluno 

o enraizamento da sua história, dos aspectos culturais e desperta a sensibilidade 

ecológica. A sensibilidade ecológica é despertada em função de que o aluno, 

apaixonando-se pelo lugar em que vive, a partir da sua história, de sua cultura, 

criará a consciência de preservar e conservar o patrimônio que cerca sua 

comunidade, ou seja, cuidará das praças, das ruas, de sua casa; isto quer dizer: 

cuidará do meio ambiente na sua totalidade. 

A cultura e o saber da comunidade fazem parte da vida do estudante a ponto 

de constituírem a educação com a qual ele chega à escola. As crianças, os 

adolescentes e os jovens formam-se na comunidade. Nela produzem suas 

habilidades e competências. Eles chegam à escola com a educação desenvolvida 

na família e na comunidade. De acordo com Veiga (1998), a educação fundada no 

respeito ao saber e à cultura do estudante cultiva as diferenças, criando 

oportunidades para expandir os conhecimentos, ampliar a convivência e a 

sensibilidade na formação do estudante. 

O saber e o patrimônio cultural não podem ser desrespeitados, nem devem 

ser apenas o ponto de partida para a educação escolar, mas, sim, fazer parte do 

processo de ensino-aprendizagem. A prática educativa que não respeita o 

conhecimento e a cultura do estudante leva a práticas da pedagogia da exclusão. 

A cultura é a dinâmica de relacionamento que o indivíduo tem com o real dele, 

com a sua realidade, de onde vêm os conteúdos formativos, ou seja, de formação 

para o processo educacional (TRINDADE, 2002). Para que o cidadão se enquadre 

como sujeito da sua história e da história do seu local, ele precisa conhecer a 

riqueza cultural produzida pela humanidade. Esse conhecimento é necessário para 

que ele se insira na sociedade, no seu tempo e espaços históricos. Além disso, é 

fundamental que ele construa as condições individuais necessárias para uma 

interferência original. 

 Em relação à história do Recife, o núcleo primitivo urbano da cidade nasceu 

como decorrência do seu porto, ancoradouro de Olinda. Teve origem logo depois da 

fundação de Olinda, no ano de 1537. A ocupação, limitada a uma pequena 

povoação, era feita por marinheiros, carregadores e pescadores, morando em casas 
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de palha em frente aos arrecifes e, por isto, chamada de arrecifes dos navios. Daí 

surgiu o nome ñRecifeò (A CIDADE DO RECIFE, 2008). 

Recife era constituído originalmente por conjunto de estreitas ilhas e 

camboas, resultante das ações de depósitos trazidos pelos rios e pelas correntes 

marítimas e do aterro de manguezais. Era uma pequena e estreita área entre o Rio 

Capibaribe e o mar e que se localizava na extremidade sul da península. Desta 

pequena península expandiu-se, descontando áreas dos mangues e explorando as 

várzeas do Beberibe e do Capibaribe (BRAGA, 2002, p. 5). 

Na várzea do Capibaribe os engenhos foram se sucedendo, ganharam nomes 

que ainda hoje encantam e batizaram vários bairros de nossa cidade, tais como: 

Casa Forte, Monteiro, Apipucos, São Brás, Madalena, Torre, Cordeiro, Engenho do 

Meio, etc. Das várzeas do Tejipió, os engenhos: Curado, São Paulo e Jiquiá. Em 

1548, muitas palhoças já podiam ser vistas; o século XVII mal iniciava e era 

construída a Capela de Santelmo, que anos depois mudava de nome para Igreja do 

Corpo Santo (BRAGA, 2002, p. 5). 

Do porto do Recife eram levadas as riquezas de nossos colonizadores, com 

embarcações saindo cheias de pau-brasil, açúcar, algodão e fumo. E lá também 

chegavam as mercadorias do Reino. Além disto, o porto foi cenário, durante quase 

quatrocentos anos, dos desembarques dos escravos. 

Até a chegada dos holandeses (1630), Recife dependia de Olinda, local de 

moradia da nobreza do açúcar. Os invasores preferiram se estabelecer nas terras 

baixas do Recife, pois Olinda não favorecia os seus interesses militares e 

comerciais, e também pela similaridade do Recife com a Holanda. Tal como a 

Holanda, Recife é formada por rios, estuários e um amontoado de pequenas ilhas 

interligadas por várias pontes (GALVÃO, 1998). 

Segundo Leonardo Dantas apud Galvão (1998), é também possível 

estabelecer uma ligação entre os traçados urbanísticos das duas cidades. No bairro 

de São José, por exemplo, alguns quarteirões lembram quarteirões da Holanda. As 

transversais da Avenida Nossa Senhora do Carmo seguem paralelas até o forte das 

Cinco Pontas, um percurso bem próximo do que se vê em algumas quadras do 

centro histórico da capital holandesa. 

Recife virou sede da administração flamenga e com a chegada do Conde 

Maurício de Nassau, em 1637, envolveu-se num intenso processo de urbanização. 

Surgiram palácios, canais, fortes, diques, ruas pavimentadas, pontes e aterros. 
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Quando chegaram, havia no Recife 130 prédios, mas, quando foram expulsos, 300 

(BRAGA, 2002. p. 5). 

A ocupação do Recife foi sendo feita por soldados, colonos, habitantes de 

Olinda (incendiada pelos holandeses) e por imigrantes judeus. A intervenção 

holandesa (1637-1654) foi um fator determinante para a urbanização do Recife 

(BRAGA, 2002. p. 5). 

De acordo com a Cidade do Recife (2008), a intervenção holandesa (1637-

1654) caracterizou-se pelo direcionamento de três eixos de urbanização da parte 

central do Recife, com a construção de fortes e redutos para impedir os ataques por 

terra e, também, através da intervenção planejada de Maurício de Nassau. 

 

O primeiro eixo seguiu em direção ao norte do bairro do Recife, no caminho 
para Olinda, onde atualmente, encontra-se a Fortaleza do Brum e a fábrica 
de biscoitos Pilar. O segundo eixo atravessou o rio Capibaribe e ocupou a 
ilha de Antônio Vaz, atuais bairros de Santo Antônio e São José. Ainda 
durante século XVII, construiu-se a Fortaleza das Cinco Pontas e a ligação 
por dique, deste forte ao "Aterro dos Afogados", atual Rua Imperial, no 
bairro de São José. O terceiro configurou-se nos meados do século XVIII, a 
partir da implantação do aterro da Boa Vista, na margem esquerda do 
Capibaribe, contornando a Rua da Imperatriz e, na parte mais firme, o 
bairro da Boa Vista (BRAGA, 2002, P.5). 

 

 

Ainda, segundo a Cidade do Recife (2008), vale ressaltar que ños aterros 

contribuíram para ampliar a área construída das ilhas do Recife e de Antônio Vaz, 

dos arredores do Cabanga, da Boa Vista, dos Coelhos e da Ilha do Leite, bem como 

dos dois lados da Bacia do Pina e nos arredores da área portuáriaò. 

 

Deve-se destacar a importância das intervenções públicas, que 
modificaram as paisagens, nos séculos passados. Não se pode esquecer a 
pioneira intervenção planejada a partir do plano Pieter Post, encomendada 
por Nassau e parcialmente executada na Ilha de Antônio Vaz (bairro de 
São José). Em meados do século XIX, foram as reformas do Conde da Boa 
Vista; no início do século XX, Sigismundo Gonçalves, no bairro do Recife. 
Estenderam-se estas intervenções, nas décadas de 40-50, com a abertura 
das avenidas Guararapes e Conde da Boa Vista, chegando ao 
prolongamento da abertura da Avenida Dantas Barreto nos bairros de São 
José e Santo Antônio, ocorrida na década de 70 (BRAGA, 2002, P.5). 

 

A cidade do Recife, designadamente, o bairro do Recife, foi se 

especializando, a partir dos holandeses, como centro comercial, intermediando a 

circulação de mercadorias em função da presença do porto e dos judeus, 

comerciantes por excelência. Apareceram sobrados com o comércio localizado no 

térreo e a moradia nos andares superiores. Com a especialização cada vez maior do 
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centro (setor de serviços e bancário), a população foi deixando o centro como lugar 

de moradia. O bairro de São José, que, era habitado pela classe média na década 

de 30-40, passa pela deterioração das habitações, surgimento de cortiços e pensões 

e depois, estabelecimentos comerciais (BRAGA, 2002, P.6). 

O bairro do Recife no início do século XX já apresentava alto grau de 

especialização como local portuário e empório comercial. Nos outros bairros, 

continuou a predominância da função residencial, inclusive para a população de 

baixa renda, cujos mocambos se faziam presentes em toda a cidade (BRAGA, 2002, 

P.5). 

A mudança de estilo, de habitação para comércio e serviços, iniciada no 

começo do século XX no bairro do Recife, persiste até meados do mesmo século 

nos bairros de São José e Santo Antônio e se intensifica, na década de 60, nos 

bairros da Boa Vista e Santo Amaro e agora mais recentemente na Ilha do Leite 

(CAVALCANTI, 2008, p.54). 

Em 1654, com a expulsão dos holandeses, os portugueses, retomaram o 

governo e em 19 de novembro de 1709, o povoado passou a ser chamado de Santo 

Antonio do Recife. Em 5 de dezembro de 1823, o Imperador D. Pedro I transformou 

a vila numa cidade, passando a ser a capital de Pernambuco em 15 de fevereiro de 

1827 (BRAGA, 2002. p. 6). 

Josué de Castro apud Braga (2002. p. 6), caracterizou o Recife como uma 

paisagem de restingas (ilhas) e mangues. 

 

É essa planície constituída de ilhas, penínsulas, alagados, mangues e 
pauis, envolvidos pelos bra­os dô§gua dos rios que, rompendo passagem 
através da cinta sedimentar das colinas se espraiam remansosos pela 
planície inundável. Foi nesses bancos de solo ainda mal consolidados, 
mistura ainda incerta de terra e de água, que nasceu e cresceu a cidade do 
Recife, chamada de cidade anfíbia, como Amsterdã e Veneza, porque 
assenta as massas de sua construção quase dentro de água, aparecendo 
numa perspectiva aérea, com seus diferentes bairros flutuando esquecidos 
à flor das águas. 

 

A partir do início do século XX, período muito importante para as 

transformações que originaram a configuração sócio-espacial atual, Recife passou 

por mudanças constantes dentro de uma dinâmica cada vez mais complexa desde o 

seu surgimento. Na primeira metade do século XX, o crescimento populacional de 

Recife ocorreu de tal forma que a cidade já começava a apresentar os principais 

reflexos de sua expans«o urbana ñca·ticaò e desigual, os mocambos come­avam a 
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fazer parte da paisagem recifense. Segundo Melo (1978), em 1910, o Recife tinha 

200.000 habitantes, aumentando esse número para 238.800 em 1920 e, em 1960, já 

contava com 797.000. 

Melo (1978) descreve esse crescimento populacional relacionando com a 

transformação da paisagem: 

 

Os alongamentos ou tentáculos da cidade foram se tornando mais largos, 
perdendo aos poucos a configuração linear primitiva. Os bairros e 
subúrbios foram se ampliando e se soldando melhor uns aos outros e ao 
espaço central para formar uma massa de construções contínuas. Uma 
nova faixa densamente ocupada surge ao longo do litoral sul e os nódulos 
periféricos foram se dilatando, alongando-se e emendando-se uns aos 
outros e aos bairros e subúrbios (MELO, 1978. pp. 70-71). 

 

Em 2000, Recife, possuía uma população de 1.422.905 habitantes. (A cidade 

do Recife, 2008). Esse grande contingente populacional concentrado na área 

urbana, incorporado a outros fatores ligados a ausência de infra-estrutura, acarretou 

uma saturação do Município, modificando desta forma sua paisagem  

Os problemas foram se agravando e as pessoas sem condições financeiras 

buscavam alternativas para a sobrevivência dentro de um sistema que os 

mantinham na pobreza. Daí, surgiram as habitações nos morros, como é o caso de 

Casa Amarela, do Morro da Conceição, do Alto José do Pinho, entre tantos outros. 

Surgiram as populações ribeirinhas ao longo dos principais rios da cidade (Rio 

Capibaribe, Jordão, Beberibe e Tejipió), e em algumas ilhas, como a Ilha de Deus e 

a Ilha do Destino (CASTILHO, 2002, P.30) 

Segundo Castilho (2002, p. 30-31) a ocupação efetiva da zona Norte (dos 

morros) deu-se, a partir dos anos 40 do século XX, em função da fixação dos grupos 

sociais pobres que eram expulsos dos mocambos instalados na área de planície, as 

quais começavam a interessar à especulação imobiliária. As porções situadas ao Sul 

foram sendo ocupadas, mais intensamente, nos anos 60/70 com as populações que 

sofriam os flagelos das enchentes que assolavam os lugares pobres, os quais foram 

edificados em espaços alagáveis da planície flúvio-marinha do Recife. 

Atualmente, século XXI, os problemas do século passado continuam e a 

população do Recife, em grande parte, continua na pobreza, sem moradia, faminta, 

relegada a segundo plano, ou seja, sem qualidade de vida. Poucas foram as ações 

para solucionar esta problemática e a falta efetiva de políticas públicas resultaram no 
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desordenamento populacional que acaba degradando o ambiente na sua totalidade 

(CASTILHO, 2002, P.30-31)  

Não podemos deixar de destacar, como parte integrante da história do Recife, 

o Rio Capibaribe, que é a alma do Recife. Nasce no Planalto da Borborema, no 

município de Poção, passa por vários municípios, até chegar ao Recife, pelo bairro 

da Várzea, e vai cortando toda a cidade. É o mais importante rio do Recife e possui 

duas paisagens distintas: a primeira tem as margens dominadas pela vegetação de 

mangue e gramíneas e a segunda está marcada pela ocupação urbana. 

No Rio Capibaribe está o maior mangue do Brasil em área urbana: é o 

Encanta Moça, com vegetação arbustiva e ótima para os passeios de barco. É lá 

que a população mais carente do Bairro de Boa Viagem vai à busca dos 

caranguejos. O cenário do rio é embelezado pelos cais, como o José Mariano, o de 

Santa Rita e o do Apolo, e pelas diversas pontes, cada uma com sua história, 

porém, hoje, degradados pela ação humana. (GUIATUR ï PERNAMBUCO, 2003, p. 

14) 

 

 

 

Figura 1 ï mapa do Rio Capibaribe 

(www.recife.pe.gov.br) 

 

Outro destaque é a arquitetura dos casarios e prédios históricos localizados 

nas ilhas do Recife separadas pelo Capibaribe. Um bom exemplo é a Rua da 

Aurora, com suas edificações do século XIX, que hoje abrigam instituições públicas 

e privadas, como a Assembléia Legislativa, o Ginásio Pernambucano e a Secretaria 
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de Segurança Pública, antiga residência do Conde da Boa Vista. No entanto, boa 

parte das margens do rio está ocupada por sobrados pobres e também por palafitas. 

Do Rio Capibaribe muitas famílias tiram o seu sustento, através da pesca artesanal, 

e o excedente complementa a renda (GUIATUR ï PERNAMBUCO, 2003, p. 14) 

 

 

Figura 2 ï Casario da Rua da Aurora, bairro do Recife. 

(www.recife.pe.gov.br) 

 

De acordo com a Cidade do Recife (2008), o Recife apresenta clima quente e 

úmido, com uma temperatura média de 27º C, um índice de umidade em torno de 

70% e uma área de aproximadamente 218km²; limitando-se ao norte com as cidades 

de Olinda e Paulista, ao sul com o município de Jaboatão dos Guararapes, a oeste 

com São Lourenço da Mata e Camaragibe e, a leste, com o oceano atlântico. 

O desenvolvimento econômico do Recife deu-se a partir do setor terciário, 

desde quando a cidade se destacava pela sua função de intermediação comercial 

com Portugal, através da exportação do açúcar. Hoje, as atividades comerciais e de 

prestação de serviços predominam e respondem por 95% de todo o valor da riqueza 

gerada. Destacam-se as atividades ligadas ao terciário moderno, de comércio e de 

serviços, em que se destacam shoppings e grandes supermercados, serviços 

médicos, de informática e de engenharia, consultoria empresarial, ensino e 

pesquisa, atividades ligadas ao turismo, entre outras (GUIATUR ï PERNAMBUCO, 

2003, p. 14) 

O Recife se tornou, também, um reconhecido centro universitário e de 

produção do conhecimento. Desta forma vem atraindo pessoas que aqui chegam em 

busca de conhecimento de ponta em diversas áreas. Alguns pólos se constituíram e 
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hoje se destacam, como o de tecnologia da informação, o médico, o de serviços 

técnicos especializados (nas áreas de consultoria, marketing, propaganda, 

advocacia, engenharia e prestação de serviços educacionais), enfim (GUIATUR ï 

PERNAMBUCO, 2003, p. 14). 

A cidade possui quatro universidades de porte: Universidade Federal de 

Pernambuco, Universidade de Pernambuco, Universidade Católica e a Universidade 

Salgado de Oliveira, além de faculdades isoladas e novos empreendimentos 

privados de ensino de 3º grau, que contam com mão-de-obra especializada e alta 

capacidade de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico. O Recife também vem 

se constituindo como reduto de cursos de pós-graduação em níveis de 

especialização, mestrado e doutorado (GUIATUR ï PERNAMBUCO, 2003, p. 14). 

Apesar do desempenho da economia formal, com uma base econômica 

relativamente moderna, o Recife ainda se encontra fortemente ligado à chamada 

economia informal. Persiste uma enorme rede de atividades vinculadas ao comércio 

e serviços informais que mantêm ocupada significativa parcela da população, 

gerando riqueza e conferindo à cidade uma especificidade. No setor informal há 

expressivo número de micro e pequenas empresas prestadoras de serviços que têm 

um papel importante para a economia da cidade, em especial como absorvedoras 

de mão-de-obra (GUIATUR ï PERNAMBUCO, 2003, p. 14). 

A cultura recifense está presente em cada ponto da cidade: nas seculares 

igrejas, nos fortes do ano 600 (século VII), sobrados históricos, pontes, ruas, 

museus, praças, parques, enfim, marcas da presença portuguesa e holandesa do 

Brasil colônia. Arco de entrada brasileiro, Recife esbanja atrativos. (GUIATUR - 

RECIFE, 2003, p. 10). 

A História, a alegria, a espontaneidade do recifense estão arraigadas nas 

manifestações folclóricas e nos folguedos populares que sempre acontecem na 

cidade. 

Ainda podemos citar como aspectos da cultura recifense suas festas e 

manifestações populares, seu riquíssimo folclore, seus ritmos, como o frevo, a 

ciranda, o maracatu, o forró pé de serra, etc. Sua criativa produção artística envolve 

a música, a dança, teatro, cinema, artes plásticas, artesanato e muito mais. 

O frevo nasceu das marchas, maxixes e dobrados. Afirma-se também que as 

bandas militares do século passado contribuíram para sua formação, bem como as 

quadrilhas de origem européia. Deduz-se que a música se apoiou desde o início nas 
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fanfarras constituídas por instrumentos de metal, pela velha tradi­«o ñband²sticaò do 

povo pernambucano (LIMA - FUNDAJ, 2008). 

 

 

Figura 3: Dançarinos de frevo 

(http://www.abanda.dk/images/Frevo.jpg) 

 

O carnaval recifense possui música e dança carnavalesca própria, sendo 

original e nascida do povo. O mesmo é dito da cultura pernambucana. O frevo teve a 

presença marcante do grande mestre e compositor Capiba (natural de Surubim, 

cidade do interior de Pernambuco). Vale destacar que o carnaval do Recife é 

conhecido internacionalmente por sua combinação de alegria, espontaneidade, 

história, irreverência e lirismo. A cada ano conquista mais foliões do mundo inteiro, 

interessados em participar de um evento grandioso, colorido e animado. Os ritmos 

contagiantes e as fantasias criativas brilham nas cidades cheias de gente, luzes e 

sons. É um carnaval de alto astral! 

Não se pode deixar de lembrar o Galo da Madrugada, que acontece no 

sábado de carnaval. O desfile do Galo da Madrugada, maior bloco de carnaval do 

mundo (registrado no Guinness Book). A agremiação se tornou uma das marcas do 

bairro de São José, reunindo em seu primeiro desfile 72 pessoas. Hoje, arrasta mais 

de um milhão de foliões pelo centro do Recife. É uma festa linda, multicultural, com 

vários ritmos e fantasias. O Galo tornou-se patrimônio Cultural e Imaterial de 

Pernambuco através do Projeto de Lei 928/2009 (COSTA, 2008). 
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Figura 4: Galo da Madrugada 

(http://www.memorialpernambuco.com.br/) 

 

Em relação à ciranda, este ritmo é uma dança típica das praias que começou 

a aparecer no litoral Norte de Pernambuco. Uma das cirandeiras mais famosas é Lia 

de Itamaracá (FUNDAJ, 2008). 

A ciranda, assim como o coco, em Pernambuco, era mais dançada nas 

pontas-de-rua e nos terreiros de casas de trabalhadores rurais, partindo depois para 

praças, avenidas, ruas, residências, clubes sociais, bares e restaurantes. Em alguns 

desses lugares passou a ser um produto de consumo para turistas. É uma 

manifestação bastante comunitária, não tendo nenhum preconceito quanto ao sexo, 

cor, idade, condição social ou econômica dos participantes. 

 

Os participantes são denominados de cirandeiros e cirandeiras, havendo 
também o mestre, o contra-mestre e os músicos, que ficam no centro da 
roda. Voltados para o centro da roda, os dançadores dão-se as mãos e 
balançam o corpo à medida que fazem o movimento de translação em 
sentido anti-horário. A coreografia é bastante simples: no compasso da 
música, dá-se quatro passos para a direita, começando-se com o pé 
esquerdo, na batida forte do bombo, balançando os ombros de leve no 
sentido da direção da roda. Há cirandeiros que acompanham esse 
movimento elevando e baixando os braços de mãos dadas. O bombo ou 
zabumba, mineiro ou ganzá, maracá, caracaxá (espécie de chocalho), a 
caixa ou tarol formam o instrumental mais comum de uma ciranda 
tradicional, podendo também ser utilizados a cuíca, o pandeiro, a sanfona 
ou algum instrumento de sopro (FUNDAJ, 2008). 
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Figura 5: Ciranda em Itamaracá no litoral norte 

(www.asspaulo.8m.com/ciranda.jpg) 

 

Segundo Ascenso Ferreira apud Lima (FUNDAJ, 2008), as festas em honra 

dos Reis Magos foram instituídas no Brasil pelos missionários catequistas, que 

encontraram nas cores distintas que caracterizavam aqueles personagens da 

história do Nascimento de Jesus, um ponto para a conversão dos elementos 

indígenas e negros à fé cristã. O Rei Bronzeado para os caboclos, o Rei Negro para 

os negros importados da África e o Rei Branco como elemento de adoração dos 

portugueses. O Rei negro era Baltazar e a ele seguiram-se adeptos, em sua grande 

maioria da raça negra, e nos seus cortejos são encontradas as origens do nosso 

atual Maracatu de Baque Virado ou Nação. 

 

A partir de 1888, a coroação dos Reis do Congo perdeu a sua razão de ser, 
pois não existia mais a necessidade daquela "autoridade" para manter a 
ordem e a subordinação entre os negros que lhes eram sujeitos. Era no pátio 
das igrejas que se realizava a coroação dos Reis Negros, cujo cortejo, 
evoluindo através dos tempos, chegou até nossos dias, destacando-se do 
grupo das festas de Reis Magos (bumbas-meu-boi, cheganças e pastoris) e 
entrando para os festejos carnavalescos. A palavra Maracatu, 
provavelmente, origina-se de uma senha combinada para anunciar a 
chegada de policiais, que vinham reprimir a brincadeira. A senha era 
anunciada pelos toques dos tambores, emitindo o som: 
maracatu/maracatu/maracatu. Na linguagem popular, a palavra maracatu é 
empregada para expressar confusão; desarrumação; fora de ordem, dando 
respaldo ao pressuposto da origem dessa palavra (LIMA, FUNDAJ, 2008) 
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Figura 6: Noite dos Tambores Silenciosos 

(www.14bimtz.eb.mil.br/Fotos%20do%20Carnaval) 

 

De acordo com (FUNDAJ, 2008) a origem da palavra forró é polêmica. Alguns 

estudiosos do forró acreditam que o nome veio de uma corruptela da expressão for 

all (para todos), usada pelos ingleses para convidar os operários que trabalhavam 

na construção de ferrovias no Nordeste brasileiro, na época da Great Western, 

empresa inglesa que monopolizava a construção de ferrovias, a participarem das 

festas por eles oferecidas. Uma segunda versão, defendida por Luís da Câmara 

Cascudo, afirma que a palavra vem da abreviatura do termo africano forrobodó, que 

significaria festa, bagunça. 

O forró passou a ser um gênero típico dos festejos do ciclo junino, mas é 

dançado em todas as épocas do ano. Os instrumentos utilizados no forró tradicional, 

chamado ñforró pé-de-serraò, são a sanfona, cujo teclado é percorrido inteiramente, 

o pandeiro e o triângulo (FUNDAJ, 2008). A dança é formada por casais, que 

dan­am ñcoladosò, fazendo tamb®m alguns movimentos separados, com grande 

molejo no corpo. O forró pode ser dançado em vários ritmos, tais como o xote, o 

baião, o galope, dentre outros. Hoje, o forró é um ritmo conhecido e apreciado em 

todo o país, divulgado por artistas nordestinos de sucesso como Alceu Valença, Elba 

Ramalho, Dominguinhos, Nando Cordel, dentre outros. 
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Figura 7: forró pé-de-serra 

(http://farm4.static.flickr.com/3164/2348010654_d810371076.jpg) 

 

Desta mistura de tradições e culturas resultou uma culinária rica de sabores, 

cores e aromas. Terceiro maior pólo gastronômico do País, a culinária local tem forte 

influência africana, indígena e portuguesa. 

A culinária recifense é deliciosa. Os cardápios são os mais variados, os quais 

se apropriam de frutos do mar e frutas tropicais, bem como de elementos e 

condimentos tipicamente nordestinos, tais como a macaxeira, carne-de-sol, queijo 

de coalho, jerimum, coentro, cuscuz, mungunzá, feijão preto, entre muitos outros. 

As tradições são muitas e sempre seguidas ao pé da letra. Na Semana Santa, 

por exemplo, não falta à mesa da família o peixe ou camarão acompanhado de 

bredo, arroz e feijão cozinhados no leite de coco. No são João, as comidas de milho 

estão presentes, tais como a pamonha, o pé-de-moleque, a canjica, o milho assado 

e o famoso bolo Souza Leão, considerado patrimônio cultural e imaterial de 

Pernambuco (BARBOSA, FUNDAJ, 2008). Não podemos deixar de falar também no 

delicioso bolo de rolo, considerado também patrimônio cultural e imaterial de 

Pernambuco. (ANDRADE, FUNDAJ, 2008) 



 56 

 

 

Figura 8: Bolo Souza Leão 

(http: //jc.uol.com.br/2008/05/22/no. php) 

 

 

Figura 9: comidas de milho  

(http://jc.uol.com.br/2008/05/22/no. php) 

 

Nesse cenário rico e diversificado de expressões artísticas, o aprofundamento 

e disseminação, entre os jovens, dos aspectos de registro histórico-cultural 

subjacentes a essas expressões pode promover melhor qualidade de vida cultural, 

pertencimento, ñpernambucanidadeò consciente e ambientalò. Pesquisar o Recife ® 

entender por onde o país começou a se desenvolver e por que é tão importante unir 

as tradições culturais às perspectivas modernas.  
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A EA pode ser assim um instrumento de ñalfabetiza­«o culturalò que 

possibilita ao aluno fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão 

do universo sócio-cultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido. 

A educação, no cumprimento do seu dever, é indispensável para que o 

cidadão tenha uma presença crítica e inovadora do seu tempo e lugar. O aluno deve 

estar envolvido no seu contexto sócio-histórico, trazendo em sua constituição as 

marcas da vida social do seu tempo e lugar, da cultura de onde se produziu como 

gente. A escola que não considerar a herança cultural do aluno está fadada ao 

fracasso. É necessário trabalhar na escola o patrimônio cultural, pois este fortalece a 

relação dos alunos com suas heranças culturais, estabelecendo um melhor 

relacionamento destas, contribuindo assim para a valorização e preservação dos 

aspectos culturais locais, fortalecendo a vivência real com a cidadania. 

Desta forma, a escola, indubitavelmente, deve ser o ponto de partida para um 

processo de conscientização da sociedade no sentido da construção de um mundo 

ecologicamente equilibrado, tanto no meio natural e cultural, tornando-se, assim, um 

importante instrumento de promoção e vivência da cidadania. 

Segundo Horta (2000) o patrimônio histórico e o meio ambiente de que o 

aluno faz parte oferecem oportunidades de provocar nos alunos sentimentos de 

surpresa e curiosidade, levando-os a querer conhecer mais sobre eles. Desta forma, 

a necessidade de conhecer o passado é essencial para entendermos melhor o 

presente e daí construirmos o futuro. 

 

A metodologia específica da educação ambiental utilizada como estratégia 
para o alcance da sustentabilidade cultural pode ser aplicada a qualquer 
destaque material ou manifestação da cultura, seja um objeto, ou conjunto 
de bens, um monumento ou um sítio histórico ou arqueológico, uma 
paisagem natural, um parque ou uma área de proteção ambiental, um 
centro histórico urbano ou uma comunidade da área rural, uma 
manifestação popular de caráter folclórico ou ritual, um processo de 
produção industrial ou artesanal, tecnologias e saberes populares, e 
qualquer outra expressão resultante da relação entre os indivíduos e seu 
meio ambiente. Outro aspecto importante que deve ser considerado é a 
questão da transdiciplinaridade, isto é, pode ser aplicado como método em 
todas as disciplinas. Trabalhar o patrimônio, por meio de outras 
áreas/disciplinas, nem sempre é imediatamente percebido pelos 
professores das demais disciplinas do currículo escolar, no entanto esta 
temática pode ser trabalhada em qualquer disciplina. Na disciplina de 
português podemos explorar o patrimônio através da compreensão de 
textos, estudando classes gramaticais, análise sintática, enfim. Na 
matemática, podemos explorar as formas geométricas, plantas e medidas 
(HORTA, 2003, p. 3). 
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3-  MEMÓRIA E TRADIÇÃO: O PAPEL DO CONTADOR DE HISTÓRIAS 

 

 

O contar histórias é um costume tão antigo quanto a própria existência 

humana, pois, ao nascer, cada homem d§ o ñpontap®ò inicial na trajet·ria de sua 

vida e assim sua história passa a ser contada e recontada todos os dias. O contar-

recontar histórias faz a vida mais bonita e mais possível de ser vivida, pois, sempre 

que houver alguém disposto a narrar uma boa história, confirmaremos que contar 

história fez e sempre fará parte da vida do ser. 

As histórias são como uma chave que abre a porta dos sentidos e da 

imaginação do novo. Ouvir histórias torna-se uma experiência ancestral e, ao 

mesmo tempo, moderna. As palavras motivam e convidam o ouvinte a uma 

experiência única, além de serem essenciais na formação cultural dos jovens. 

A contação de histórias, de acordo com Umbelino (2005, p. 7-19), estimula a 

imaginação e promove o acesso a diferentes culturas e ao convívio com o outro, 

despertando também o desejo pela história do cotidiano, do passado, do mundo, 

enfim. Trata-se, quando pensamos no desenvolvimento sustentável, de instigar o 

imaginário sobre o vivido, como ato criativo na promoção de um futuro melhor. 

Hoje as diversas manifestações da fala evoluíram e podemos contar não só 

com os relatos orais como também com tudo o que circula no universo da 

comunicação humana, desde a impressão de livros, jornais, revistas e TV, ao rádio e 

à Internet. Meios que continuam a manter viva a capacidade de comunicação entre a 

espécie humana, permitindo a convivência de igual para igual entre os grupos 

sociais. 

Antigamente os contadores de histórias eram bastante importantes para a 

população, pois, naquela época, não contavam com os recursos da televisão. Os 

contadores desempenhavam um papel muito importante na educação das crianças 

pois estas, através das histórias, compreendiam a realidade. Antes da linguagem 

escrita, todo saber era transmitido oralmente, a memória era o único recurso para 

registrar e transmitir o conhecimento às futuras gerações. 

 

Originalmente, os "contos" eram narrados na Idade Média, durante as noites 
invernosas nos castelos ñmal-assombrados", nas fazendas isoladas, nas 
aldeias espalhadas pelos campos, com a finalidade de trocar experiências e 
afastar os temores e Aflições pela corrente de força criada pelo grupo quando 
reunidos ao redor do "contador". A luz bruxuleante das fogueiras ou das 


































































